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Nova cara para os centros das 

grandes metrópoles
Mudança na 

forma de votação 

dar a destinação 

de condomínios 

pode facilitar a 

revitalização das 

regiões centrais Vander Andrade

possível, efetivamente, alterar a 
destinação e a finalidade de um 
edifício”.

Embora ainda não exista uma 
previsão para que o PL se tor-
ne lei, a expectativa é boa. E a 
Câmara dos Deputados ainda 
apresentará substitutivos ao 
projeto de lei.

Um dos principais objetivos do 
PL é reparar a injustiça na rela-
ção entre os condôminos. Esse 
problema persistiu por tanto 
tempo, segundo Vander Andra-
de, porque a tradição jurídica 
brasileira é de ordem conser-
vadora. “O próprio Direito visa 
à estabilização das relações 
humanas. Contudo, esse posi-
cionamento conservador, por 
vezes, inviabiliza mudanças im-
portantes e necessárias na legis-
lação nacional”, avalia.

O Código Civil descreve, atual-
mente, em seu artigo 1.351, que 
“a mudança da destinação do 
edifício, ou da unidade imobiliá-
ria, depende da aprovação pela 
unanimidade dos condôminos”.

Ao avaliar o impacto que o mer-
cado imobiliário e condominial 
pode ter com tal medida, o pro-
fessor Vander traz um exemplo: 
“A cidade de Nova York passou 
a ocupar espaços comerciais 
abandonados com unidades 
residenciais. Os bairros que so-
freram essa alteração acabaram 
recebendo uma significativa va-
lorização imobiliária. O mesmo 
ocorreu em Londres. Grandes 
cidades como São Paulo e Rio 
de Janeiro possuem centros 
comerciais deteriorados, que 
poderiam ser remodelados e 
reconfigurados positivamente”, 
acredita.

da adoção do teletrabalho. “Tal 
fato gerou vacância de salas e 
edifícios comerciais, com graves 
prejuízos para a política urbana, 
decorrentes da ociosidade de 
áreas centrais”, afirmou.

Carlos Portinho ressaltou que 
o projeto visa a superar uma 
grande injustiça na relação en-
tre os condôminos. “Se temos 
um edifício de 300 apartamen-
tos, bastaria um para impedir a 
sua transformação urbana. Ou 
seja, de forma irracional, o Códi-
go Civil, na verdade, confere um 
direito de veto a um único con-
dômino. O quórum qualificado 
de dois terços é o mesmo que é 
admitido para as questões mais 
complexas da vida de um con-
domínio”, disse.

Para Vander Andrade, advoga-
do, mestre e doutor em Direi-
to, pós-graduado em Direito 
Imobiliário, vice-presidente da 
J. Reuben Clark Law Society e 
presidente da Associação Na-
cional de Síndicos e Gestores 
Condominiais, na prática, essa 
alteração é muito relevante, 
“tendo em vista que se tornará 

A revitalização dos cen-
tros das grandes cida-
des tem gerado preo-
cupação não apenas 
nos gestores públicos, 

mas na comunidade em geral. O 
setor imobiliário está de olho na 
recuperação de áreas enormes 
e de grande valor, o que pode 
gerar uma nova força econômi-
ca e oportunidades para toda a 
cadeia produtiva.

Boa notícia sobre o tema saiu 
em fevereiro passado. O Plená-
rio do Senado Federal aprovou 
em votação simbólica o Projeto 
de Lei 4.000/2021, de autoria 
do senador Carlos Portinho (PL-
-RJ), que permite alterar a desti-
nação de um edifício pelo voto 
de dois terços dos condôminos. 
Atualmente, o Código Civil exige 
aprovação unânime para esse 
tipo de modificação. 

O relator do projeto, senador 
Carlos Viana (MDB-MG), ao dar 
o seu parecer final favorável à 
aprovação, disse que a pande-
mia da Covid-19 reduziu a de-
manda por imóveis comerciais, 
aumentando a demanda por 
unidades residenciais, em razão 
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Condomínios e Cidades
por Francisco Machado Egito

A necessidade de especializar 
a ciência da Administração 
para os condomínios

A administração acompanha a humanidade 
desde os primórdios da civilização, tendo 
seu surgimento associado ao nascimento 
do Estado em 4.000 AC. Recebeu diversas 
contribuições ao longo da história, como a 

do Império Romano e Igreja Católica, passando pelas 
revoluções liberais e industriais, onde foi se desenvol-
vendo, acompanhando o crescimento das novas orga-
nizações empresariais daí decorrentes. A industrializa-
ção trouxe novas estruturas de produção, acarretando 
o crescimento sem precedentes das organizações, que 
passaram a necessitar cada vez mais do desenvolvi-
mento de ferramentas de gestão. A administração foi 
sistematizada no início do século 20, corporificando-
-se como ciência após os estudos empreendidos pelos 
engenheiros Taylor e Fayol nas fábricas. Seus objetivos 
eram a eficiência ao nível operacional, a organização 
racional do trabalho e o desenvolvimento da própria 
estrutura dessas organizações, tendo como resultado 
desses estudos a enunciação de princípios administra-
tivos universalmente aplicáveis. 
De outro giro, a urbanização é um processo decorren-
te da industrialização, que em nosso país se deu de 
forma intensa e acelerada, gerando um crescimento 
sem precedentes das cidades. O agigantamento dos 
centros urbanos teve como um dos seus principais 
alicerces a utilização em larga escala da propriedade 
horizontal, em planos justapostos, permitindo que no 
mesmo terreno residissem, em vez de de uma, deze-
nas ou centenas de famílias. A propriedade em planos 
horizontais justapostos permitiu a otimização do es-
paço urbano, por meio de uma combinação entre as 
áreas privativas e as de uso comum, criando os condo-
mínios especiais em edificações, que são organizações 
sociais inteiramente novas. 
O síndico é o responsável pela administração do 
condomínio, contratando serviços de interesse dos 
condôminos, cumprindo uma agenda de pagamen-
tos, gerindo a utilização das áreas comuns, plane-
jando o orçamento, cobrando as contribuições men-
sais para custeio das despesas comuns, dirigindo a 
prestação dos serviços, respeitando e aplicando o 
regramento interno, cumprindo uma intrincada ro-
tina de manutenções prediais, dentre muitas outras 
atribuições. Os condomínios vêm adquirindo com-
plexidade crescente, por novos dimensionamentos 
das questões de ordem jurídica, financeira, contá-
bil, predial e administrativa. Com efeito, requerem o 
desenvolvimento de uma administração específica 
que lhes seja aplicável, pois, como toda organização, 
dependem de gestores qualificados e eficazes que 
lhes conduzam ao atingimento de suas finalidades. 

 Francisco Egito é advogado, administrador, contador e espe-
cialista em Direito Imobiliário. Coordenador da Comissão de 

Contabilidade Condominial do CRC-RJ; Presidente da Comissão 
de Direito Imobiliário e Condominial da 55ª Subseção  

da OAB-RJ; e Diretor do Curso Aprimora e do CBEPJUR.

Editorial
Riscos e perigos no meio 

condominial

Nesta edição, trazemos algumas reportagens 
que tangibilizam o tema “riscos”, lembran-
do que outro termo “gestão” não pode es-

tar dissociado dele, pois se os perigos não forem 
avaliados e tratados, prejuízos graves podem 
ser gerados. Falamos aqui à luz dos recorrentes 
problemas provocados pelas chuvas e pela falta 
de infraestrutura das cidades. Como lidar com 
moradias que estão em áreas sujeitas a alaga-
mentos e deslizamentos? De que forma os se-
guros tratam esses temas? E na hora de investir 
num imóvel, quais cuidados devem ser observa-
dos nesse sentido?

Decerto que essa é uma preocupação de alto 
grau, não importa a cidade. Obviamente que a 
geografia de algumas é mais suscetível a esses 
problemas, mas síndicos, condôminos e mora-
dores precisam avaliar criteriosamente os riscos 
envolvidos e se prepararem ao máximo para 
evitar problemas e perdas irreparáveis, espe-
cialmente em se tratando de vidas.

Ainda no tema “riscos”, lembramos o aumento 
de casos em que síndicos têm sido vítimas de 
intimidações, ofensas e até mesmo agressões 
físicas. Numa época em que as emoções estão 
à flor da pele e as diferenças têm sido polariza-
das, como os síndicos devem lidar com situa-
ções onde podem ficar expostos? Quais regras 
seguir? Que cuidados e providências tomar?

Entre outros assuntos da nossa pauta, desta-
camos o avanço no que tange à nova forma de 
votação para escolha da tipificação dos condo-
mínios. Essa possibilidade visa à recuperação 
dos centros das grandes cidades, áreas que já 
vinham passando por um processo de degrada-
ção, que foi acentuado por conta da pandemia.

O que mais? Cuidados com manutenção de gás; 
fechamento de varandas; novidades do mundo 
digital para os condomínios; cuidados com as 
válvulas de pressão; dicas para a declaração do 
Imposto de Renda, entre outros.

Muito conteúdo e informação de qualidade para 
o mundo condominial. Aproveite!

Mario Brizon é jornalista-responsável pela  
Revista dos Condomínios. Professor, jornalista, publicitário  

e empresário do setor de Comunicação e Marketing.
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Anacon: advogados 
condominialistas mostram 
sua força
Associação Nacional da Advocacia 

Condominial surge para reunir, apoiar e 

promover a capacitação de advogados 

condominialistas em todo o país

P romover e incenti-
var o estudo do Di-
reito Condominial, 
bem como aprimo-
ramento das legis-

lações vigentes que regulam o 
mercado condominial por meio 
de iniciativas que promovam 
uma constante atualização do 
mercado, é um dos grandes 
objetivos da recém-criada (em 
03/01/2022) Associação Nacio-
nal da Advocacia Condominial 
(Anacon), cuja ideia vinha sen-
do amadurecida desde o fim de 
2021.

Seu primeiro presidente é Mi-
guel Zaim, expoente advogado 
imobiliário e condominial, além 
de professor universitário, dou-
tor e mestrando em Direito. Se-
gundo ele, a criação da associa-
ção segue a máxima de que “a 
união faz a força” e visa a agre-
gar os interesses dos advogados 
especializados na área condo-
minial. “Buscamos a confluên-
cia de interesse dos advogados 
condominialistas para o apri-
moramento na atuação merca-
dológica, bem como primar pela 
moralização corrigindo práticas 
que afrontam o direito dos ad-
vogados como um todo, lista-
mos a banalização pecuniária 

interesses da advocacia condo-
minialista, networking com os 
melhores profissionais da área 
para intercâmbio de experiên-
cias, bibliotecas virtuais e banco 
de petições, e muitos outros”, 
informa. Além disso, segundo 
ele, por meio da Anacon, o as-
sociado poderá participar de 
congressos e palestras voltados 
para os temas dos condomínios, 
com acesso a um extenso ban-
co de petições que facilitarão o 
seu dia a dia, além de artigos 
científicos. “Portanto, a Anacon 
ofertará poderosos instrumen-
tos para qualificar o associado 
como um excelente profissional 
para o mercado. A futuro, pode-
remos até instalar cursos lato e 
stricto sensu voltados à área dos 
condomínios e possíveis par-
cerias com instituições de ensi-
no para formação continuada.”

Outro aspecto importante é que 
a Anacon já nasceu com repre-

dos honorários, atuação de em-
presas exercendo serviços ad-
vocatícios e afins, além de servir 
como um bastião nas questões 
intrínsecas do universo dos con-
domínios, como aprimoramen-
to de leis e outros”, explica.

Miguel Zaim, que é especialista 
em Direito Imobiliário, Direito 
e Processo Penal, Direito e Pro-
cesso Civil, Direito Constitucio-
nal, Direito Tributário e Direito 
Ambiental, reforça a ideia de 
que a Anacon surge visando ao 
aprimoramento profissional dos 
advogados associados. “Visa-
mos a permitir que o colega te-
nha acesso facilitado em publi-
cações de seus artigos e livros, 
legitimando-o para defender os 

Miguel Zaim
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A legislação voltada ao mer-
cado condominial é sempre 
um capítulo de preocupação 
e discussões entre os diver-
sos atores deste mercado, e, 
como não poderia deixar de 
ser, está na pauta da Asso-
ciação Nacional da Advocacia 
Condominial. Seu presidente, 
Miguel Zaim, que é membro 
da Comissão de Direito Con-
dominial da OAB/MT e diretor 
do Instituto Brasileiro de Di-
reito Imobiliário (Ibradim/MT), 
esclarece que as leis tentam 
acompanhar as transforma-
ções da sociedade, e cita como 
exemplo o timeshare, uma for-
ma de compartilhamento de 
propriedade de espaços (como 
um condomínio de resort), que 
nasceu nos anos 1970 nos Es-
tados Unidos e veio sendo apli-
cado sem legislação específica 

sentatividade em todos os esta-
dos e mais o Distrito Federal, o 
que lhe confere um aspecto fe-
derativo que permite o estabe-
lecimento de uma forte rede de 
contatos, onde os profissionais 
poderão intercambiar informa-
ções e parcerias.

Questionado sobre os grandes 
entraves do mercado condomi-
nial no momento e os principais 
desafios que precisam ser supe-
rados, Miguel Zaim, que é autor 
dos livros “Síntese do Direito 
Condominial Contemporâneo”, 
“Manual Prático da Advocacia 
Condominial” e “Reflexões sobre 
Direito Condominial”, cita um 
emblemático caso que, segundo 
ele, assola o Brasil de um modo 
geral: “A venda de serviços pri-
vativos da advocacia por empre-
sas prestadoras de serviços em 
condomínios que, certamente, 
algumas OABs têm através de 
Ações Civis Públicas, como no 
Distrito Federa e Mato Grosso, 
entre outras seccionais.”

Legislação precisa acompanhar as 
transformações da sociedade

no Brasil desde então, sendo 
regulamentado somente em 
2018, com a Lei 13.777/18, que 
regulamentou as multiproprie-
dades. “Evidentemente que 
tal caso causou e ainda causa 
inúmeros embaraços, princi-
palmente de alguns hotéis de 
luxo. E como esse, existem 
outros casos. As pessoas têm 
buscado morar de forma mais 
barata com serviços que pos-
sam garantir a saúde, sosse-
go e segurança, e a lei precisa 
guarnecer esses movimentos 
da evolução social”, diz.

Ele cita outros pontos: “As as-
sembleias virtuais, que es-
tavam provisionadas na lei 
das sociedades anônimas; o 
condômino antissocial, que 
já havia regulamentações na 
Argentina; o laudo de inspe-
ção predial, um importante 
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Contabilidade em  
Condomínios

A contabilidade de condomínio é essencial 
para a escrituração de toda a movimenta-
ção financeira do mesmo. Para isso, entra-
das e saídas de recursos são devidamente 
gerenciadas por ferramentas contábeis, es-

tando atenta a todos os atos e fatos nela ocorridos. 
Mas e quando a receita é de espaços comuns? 
Como deve ser tratada a questão em relação ao 
Imposto de Renda e os condôminos, qual a relação 
sobre isso?
Sabemos que a contabilidade deve registrar as di-
versas receitas que o condomínio venha a obter, 
das receitas operacionais às não operacionais.  Co-
mumente tratamos das receitas de cotas condomi-
niais, de rateio no reembolso das contas dos ser-
viços públicos de concessionárias, juros e multas 
por atraso nas cotas, mas é importante que seja 
registrada a receita auferida dos espaços comuns 
e de preferência com a devida identificação de qual 
espaço a mesma tem origem, pois a contabilidade 
prima por transparência. 
Conforme determina o Ato Declaratório Interpre-
tativo, nº 2 de 27 março de 2007, na hipótese de 
locação de partes comuns, o condomínio edilício 
não perde, no tocante a essa operação, sua na-
tureza; contudo, por este não possuir personali-
dade jurídica, os rendimentos decorrentes serão 
considerados auferidos pelos condôminos, na 
proporção da parcela que for atribuída a cada 
um, ainda que tais rendimentos sejam utilizados 
na composição do fundo de receitas do condomí-
nio, na redução da contribuição condominial ou 
para qualquer outro fim.
Sendo assim, o condômino estará sujeito ao cum-
primento de todas as exigências tributárias cabí-
veis, relativamente aos tributos administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, especialmente 
no que tange às normas contidas na legislação do 
imposto sobre a renda referentes à tributação de 
rendimentos auferidos com a locação de imóveis. 
É o que também prevê a Receita Federal do Bra-
sil na Solução de Divergência COSIT nº 3 de 26 de 
março de 2007.
O condomínio, possuindo uma contabilidade or-
ganizada e em dia, poderá, sem dúvida, escriturar 
todas as suas receitas e de pontual prestar as infor-
mações aos condôminos a fim de que estes cum-
pram o que determina o órgão fiscalizador do Im-
posto de Renda em nosso país.

Márcia Mendonça é síndica, contadora, membra da Comissão de 
Contabilidade Condominial do CRC/RJ, e pós-graduanda em Direito 

Condominial pela CBEPJUR.

Receita de espaços comuns x 
Imposto de Renda 

por Marcia Mendonça

instrumento dos síndicos que a legislação federal 
não faz qualquer menção; a personalidade jurídi-
ca dos condomínios, que ainda não tem posição 
doutrinária, e jurisprudência consolidada, ora 
pessoa jurídica anômala, ora pessoa jurídica co-
mum, entre outros.”

Esses assuntos certamente serão objeto de estu-
dos e discussões na Anacon, tendo em vista que a 
associação está bem estruturada e com diretorias 
que contemplam atividades integradas ao exer-
cício da advocacia, como contabilidade, adminis-
tração, cursos e eventos, engenharia, mediação e 
outras. “O universo dos condomínios tem diversas 
questões que estão ligadas a engenharia, adminis-
tração, contabilidade, gestão de pessoas, relação 
de um modo geral, e o profissional de Direito pre-
cisa ter noções de tudo o que permeia o mercado, 
para que possa atuar de forma adequada e precisa 
diante das situações que possam vir a surgir.”

Como exemplo, Miguel Zaim cita um condomínio 
que muitas vezes padece por ausência de manu-
tenções prediais. “É importante que o advogado 
conheça as NBRs atinentes ao tema, saber anali-
sar um laudo de engenheiro, as rotinas do RH, os 
impostos que incidem sobre as situações vivencia-
das pelos condomínios, entre outras situações.”

Para concluir, o presidente da Anacon chama a 
atenção para algo muito comum nos tempos atu-
ais, o compartilhamento. “Estamos em plena 4ª 
Revolução Industrial, na era do compartilhamen-
to, e como tal compartilhando a propriedade. O 
condomínio edilício não é mais o mesmo, apresen-
ta várias facetas, desde a edição das leis 4591/64 
(Antiga Lei dos condomínios), 13.465/2015 (regu-
larização fundiária rural e urbana) e por último a 
13.777/2018 (regime jurídico da multiproprieda-
de). Segundo o último censo, mais de 70 milhões 
de pessoas moram em condomínios, dentro da 
macroeconomia, seja construção civil, ou da mi-
croeconomia, como forma de moradia comparti-
lhada, e os condomínios representam muito para 
esse sistema, pois são grandes arrecadadores e 
empregadores. Dentro dessa ótica, é obvio que 
essas multipropriedades carecem de serem admi-
nistradas com governança e compliance, inserin-
do aí o advogado especialista na área condominial, 
pois será um dos coadjuvantes na administração 
que certamente trará mais segurança jurídica não 
só para os gestores, mas para toda a massa con-
dominial”, conclui.
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Missão e Valores
da Anacon
I. Promover e incentivar o estudo do Di-
reito Condominial, bem como aprimora-
mento das legislações vigentes que re-
gulam o mercado condominial através 
de iniciativas destinadas à sua oportuna 
e constante atualização. 

II. Colaborar com os demais órgãos e 
pessoas jurídicas vinculadas às ativida-
des do mercado condominial e com as 
demais entidades representativas dos 
advogados, em particular a Ordem dos 
Advogados do Brasil, em todas as inicia-
tivas que digam respeito aos interesses 
dos filiados. 

III. Debater, acompanhar e elaborar 
estudos para subsidiar os projetos de 
reforma legislativa no âmbito do Direito 
Condominial e em áreas correlatas, em 
todos os âmbitos municipal, estadual e 
nacional. 

IV. Estabelecer intercâmbios com uni-
versidades, centros e instituições em 
prol do estudo e do desenvolvimento do 
Direito Condominial para contribuir nas 
atuações dos Poderes do Estado;

V. Editar publicações impressas e eletrô-
nicas.

VI. Manter site na rede mundial (inter-
net), que será sua sede virtual e o seu 
veículo oficial de comunicação para atin-
gir os objetivos estatutários, bem como 
quaisquer plataformas de comunicação; 

VII. Fazer-se representar em congres-
sos de âmbito nacional e internacional, 
bem como realizar cursos, seminários, 
eventos jurídicos e concursos de mono-
grafias destinados à difusão e debate do 
Direito Condominial;

VIII. Organizar biblioteca especializada e 
reunir textos normativos, doutrinários e 
jurisprudenciais brasileiros e estrangei-
ros sobre assuntos referentes ao Direito 
Condominial;

IX. Elaborar coletânea jurisprudencial de 
Direito Condominial, nos diversos tribu-
nais e instâncias;

X. Prestar colaboração mediante convê-
nios ou figuras jurídicas afins, inclusive 
como “amicus curiae”, aos poderes pú-
blicos no estudo das questões de Direito 
Condominial;

XI. Atuar perante os poderes da Repú-
blica e Ordem dos Advogados do Brasil 
pelos legítimos interesses dos seus as-
sociados e objetivos estatutários, fican-
do legitimada a postular e representar 
seus membros em quaisquer demandas 
judiciais ou extrajudiciais, em especial, 
intervir como “amicus curiae” em ações 
e recursos na defesa das causas de inte-
resse da instituição. 

XII. Acompanhar projetos de leis em to-
dos os âmbitos municipal, estadual e fe-
deral acerca do direito condominial;

XIII. Ajuizar ações civis públicas e inter-
vir em inquéritos civis, para defesa de 

interesses difusos, coletivos ou individu-
ais homogêneos, em matéria de Direito 
Condominial. 

XIV. Fomentar o estudo, o debate e a 
difusão do Direito Condominial, bem 
como de disciplinas afins, jurídicas e não 
jurídicas, nas universidades, centros de 
ensino e faculdades junto aos alunos de 
graduação e pós-graduação;

XV. Criar Seções Estaduais nas unidades 
da Federação, atendidas as condições 
previstas nas normas associativas.

XVI. A Associação se manifestará publi-
camente sobre quaisquer matérias rela-
tivas ao Direito Condominial, bem como 
questões oriundas do mesmo ou sobre 
assuntos considerados de interesse de 
seus associados, vedada toda e qual-
quer manifestação sobre interesse pri-
vado ou de caráter exclusivamente po-
lítico ou religioso, tanto pela Associação 
como por seus associados.

XVII. Celebrar contratos e convênios 
com pessoas jurídicas públicas e priva-
das, nacionais e internacionais.

XVIII. Resgatar e registrar a memória da 
advocacia brasileira, mormente na área 
condominial. 

Contatos

(65) 99630-3027  
https://anacon.adv.br
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Mudança na bandeira deve 
reduzir contas de luz
Ainda assim, vale anotar algumas medidas 

simples, que podem dar uma ajuda extra 

na missão de tornar menos salgados os 

gastos com energia

E eis aí uma boa notícia! A 
chamada ‘tarifa escassez 
hídrica’, a mais cara do 
sistema elétrico no país, 
foi encerrada no dia 16 

de abril. O Comitê de Monitora-
mento do Setor Elétrico (CMSE), 
vinculado ao Ministério de Mi-
nas e Energia (MME), anunciou 
a medida no início deste mês. 
Com a mudança, possível gra-
ças ao farto regime de chuvas 
nos últimos meses, será aciona-
da a bandeira verde, isto é, sem 
cobrança adicional. A bandeira 
escassez hídrica incidia sobre as 
contas de luz desde setembro 
de 2021, quando foi implantada 
na tentativa de cobrir os custos 
adicionais diante da baixa dos 
reservatórios do país. Desde 
então, vinha causando sucessi-
vos sustos nos consumidores e 
em muitos síndicos, devido aos 
altos valores expressos nas con-
tas mensais.

Mas nem por isso este é o mo-
mento de relaxar nos cuidados 
com os gastos de energia. A Re-
vista dos Condomínios indica a 
seguir algumas medidas bási-
cas, que bem podem dar uma 
mãozinha para essa redução ta-
rifária e ajudar a puxar um pou-
co mais pra baixo os valores da 
conta de luz em seu condomínio 
nos próximos meses. Quando o 

quesito é economia de energia, 
o primeiro passo é substituir as 
lâmpadas fluorescentes, daque-
las compridas, por lâmpadas de 
LED. Em um primeiro momento, 
a troca requer a contratação de 
um eletricista, pois não basta 
substituir uma peça pela outra. 
Ela inclui a remoção de reator 
e a adaptação do soquete. No 
caso das lâmpadas incandes-
centes convencionais, de ros-
queamento, a troca não requer 
qualquer adaptação.

Os sensores de presença são 
outros auxiliares fundamentais 
neste processo de gerar eco-
nomia. Esses dispositivos, que 
acendem ao detectarem algum 
movimento, podem contribuir, 
mas há que se levar em conta 
o custo de aquisição, instalação 
e manutenção, que, contudo, 

costuma ser pago em poucos 
meses, pela economia gerada. E 
atenção: o sistema pode reduzir 
em até 40% a vida útil de lâmpa-
das fluorescentes tradicionais – 
que não foram projetadas para 
suportar o efeito repetitivo do 
“liga e desliga”. Viu só? Está aí 
mais um motivo prara trocá-las 
pelas de LED.

Por fim, outra medida simples 
é válida para condomínios que 
contam com mais de um eleva-
dor. Deixar apenas um deles 
em funcionamento de madru-
gada, desligando os demais, 
ajuda a economizar energia. 
Como a circulação de pessoas 
durante esse período é menor, 
isso não traz prejuízos aos mo-
radores, e sim gera economia. 
Além do motor do elevador 
em si, a luz da cabine não será 
acionada, colaborando para 
o uso racional da energia elé-
trica. A longo prazo, a medida 
tende ainda a reduzir os gastos 
com a manutenção de outras 
peças dos equipamentos, que 
ficarão menos horas por dia 
em operação.
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Administração: 
uma ciência a ser 

estudada. E aplicada! 
Como a administração pode 

impactar positivamente  

a gestão condominial?  

Quais olhares multidisciplinares 

são necessários numa boa 

administração? 

Condomínios são equipamentos de 
grande complexidade, com diferen-
tes demandas e desafios cotidianos. 
Como a administração pode impactar 
positivamente a gestão? O foco numa 

atuação profissional é o segredo, garante o entre-
vistado da REVISTA DOS CONDOMÍNIOS, Janor de 
Assumpção Chaves, administrador com atuação 
em Gestão Administrativa e Financeira, atuando 
principalmente na indústria e consultoria condo-
minial. “Apesar da complexidade de gerir um con-
domínio, notamos cada vez mais que as pessoas 
envolvidas nessa gestão devem se atentar na or-
ganização de modo profissional, deixando de lado 
o amadorismo. Neste cenário, o perfil profissional 
se tornou uma demanda do mercado que exige 
cada vez mais do gestor um desempenho eficaz, 
obtido por meio de conhecimentos em todas as 
áreas correlatas, evidenciando a importância da 
qualificação profissional”, diz.

Atualmente integrante da Comissão Especial de 
Gestão Profissional de Edificações no Conselho 
Regional de Administração do Rio de Janeiro (CRA-
-RJ), o especialista lembra que, apesar de o mun-
do globalizado exercer uma mudança na cultura 
organizacional, fica cada vez mais evidente que 
os conceitos criados por autores consagrados da 
Administração, tais como Frederick Taylor e Henry 
Fayol, devem ser usados nos tempos atuais, pois 
todas as atividades utilizadas na prestação de ser-
viços na área condominial são planejadas, coorde-
nadas, dirigidas e controladas, seja empiricamente 
ou até mesmo com estudo e capacitação. Todas 
essas categorias tornam a administração mais di-
nâmica e eficaz.

“Uma boa gestão condominial deve exercer uma 
política interna de capacitação contínua, pois diaria-

CondoGente
por Christiane Romão

Essa é a história de Cami-
la França (foto), baiana e 
apaixonada por condomí-
nios e que apresenta 
para nós a reflexão de 

que os filhos têm nos seus 
pais o maior exemplo a 
seguir. Eles repetem ges-
tos e palavras, sempre 
buscando serem iguais 
àqueles que os inspiram. 
O pai, em geral, se trans-
forma no herói de suas 
vidas e exerce tamanha in-
fluência que há filhos que, 
ao crescerem, acabam seguindo o mesmo caminho 
profissional. E assim é também a história da nossa 
personalidade deste mês!
Profissional com bacharelado em Ciências Contá-
beis, síndica profissional em formação e especia-
lista em Gestão de Condomínios, Camila atua na 
área de gestão condominial há mais de sete anos 
e costuma dizer que é “aprendiz de síndica”, pois, 
a cada empreendimento gerido, com suas particu-
laridades, possibilitou que ela obtivesse novos co-
nhecimentos e novas experiências, desde as áreas 
administrativa e financeira até as operacionais.
Desde pequena, Camila observava seu pai traba-
lhando em administração de condomínios residen-
ciais. Naquela época, quando a profissão não era 
muito conhecida e o administrador tinha de fazer 
de tudo, desde a admissão, demissão, folha de pa-
gamento, benefícios e encargos dos colaboradores, 
escalas de trabalho, compras e suprimentos e até 
a operação do condomínio em geral, ela sempre se 
perguntava como ele dava conta de fazer tudo isso 
sozinho, gerindo simultaneamente três ou quatro 
condomínios!?
Infelizmente, em 2014, seu pai foi acometido pelo 
câncer. Mesmo em meio à doença, ele se dedicou 
aos condomínios que administrava até onde conse-
guiu. Naquele mesmo ano, Camila ganhou o seu pri-
meiro filho e, ao retornar da licença-maternidade, 
recebeu a proposta para trabalhar na sede de uma 
grande construtora, onde conheceu muitas pesso-
as e foi chamada para trabalhar em um condomínio 
residencial. Será coincidência ou destino atuar no 
setor que seu pai se dedicou por toda vida? Como 
boa baiana, mulher e escorpiana, aceitou o desafio, 
e desde 2015 está na área com toda dedicação.
Em meio a tantas adversidades e dificuldades, prin-
cipalmente por ser mulher em uma área na qual a 
preferência é por homens, ela percebeu que ajudar 
as pessoas a encontrarem soluções para situações 
adversas, descobrir e viver experiências, além de 
sempre adquirir conhecimento, é o que alimenta 
sempre uma esperança de fazer a diferença nesse 
mercado!  Por isso, segue afirmando ser uma eter-
na aprendiz de síndica profissional. 
Com uma história de coragem, superação e amor 
pela profissão, fica claro saber como seu pai a inspi-
rou a ser a profissional que é.

Christiane Romão é psicóloga, síndica profissional, gerente 
condominial, MBA em gestão de pessoas, CEO do Meu síndico.vc

Quando o amor por 
condomínio está no DNA
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Janor de Assumpção Chaves

mente os síndicos são exigidos 
para tomar diversas decisões. 
Gerir um condomínio deman-
da conhecimentos em diversas 
áreas como: financeira, jurídica, 
contábil, engenharia, arquitetu-
ra, normas, manutenção, recur-
sos humanos, entre outras, ou 
seja, infinitas habilidades. Daí 
a importância de ter o apoio de 
bons profissionais e prestado-
res de serviços - tais como con-
tadores, advogados, adminis-
tradoras, engenheiros. Nenhum 
síndico consegue gerir um con-
domínio isoladamente. Contu-
do, o investimento intelectual 
na qualificação profissional, 
tanto do síndico quanto na sua 
equipe, deve ser contínuo e di-
ário, pois sempre surgem novas 
leis, portarias, mudanças macro 
e microeconômicas. Existem 
importantes aspectos que de-
vem ser observados na ciência 
da administração: governança, 
planejamento, tecnologia de in-
formação, plano de ação e pro-
cedimento operacional padrão, 
que facilitam e complementam 
o trabalho.”

E como a administração deve se 
moldar às particularidades de 
cada condomínio? Afinal, cada 
um apresenta suas particula-
ridades que, por meio de seus 
regulamentos internos e con-
venções, norteiam as regras de 
boa convivência entre os con-
dôminos. Tais regras dependem 
de uma boa gestão e dinâmicas 

de conhecimentos específicos. 
“É importante destacar que a 
responsabilidade de um síndi-
co não está limitada à respon-
sabilidade civil e criminal, está 
vinculada também aos bens 
adquiridos por pessoas que 
realizaram sonhos ao adquirir 
um patrimônio. Partindo desta 
premissa, a responsabilidade 
do gestor é muito maior. O con-
domínio necessita de uma ges-

tão eficaz, sempre superando 
as expectativas da comunidade 
condominial. Apesar desse peso 
e responsabilidade que o síndi-
co exerce, muitos proprietários 
não dão muita importância a es-
sas características, como se não 
necessitassem de atenção da ci-
ência da administração. Porém, 
cada vez mais se faz necessária 
uma integração entre a gestão e 
o condômino”, ressalta.

Quais as competências  
necessárias a um síndico?
Janor Chaves enumera quais 
são as competências neces-
sárias para exercer a função 
do síndico. Segundo ele, o 
Artigo 1.348 do Código Civil 
determina, juridicamente, as 
funções do síndico, porém 
essas funções não estão limi-
tadas a este artigo. Existem 
inúmeras competências e ha-
bilidades que não estão elen-
cadas na legislação. Assim, 
algumas das principais com-
petências de um síndico são: 
liderança, gestão e mediação. 
Contudo, é fundamental dizer 
que honestidade, bom senso, 
conhecimento, imparcialida-
de e transparência são com-
plementos essenciais para 
o sucesso. Gestores efica-
zes tomam decisões sábias e 
igualmente eficazes.

“A administração precisa apre-
sentar resultados aos proprie-
tários e moradores, afinal são 
eles os maiores interessados 
no sucesso do condomínio. 
Com isso, se faz necessária a 
utilização de ferramentas im-
portantes de gestão. Uma das 
formas mais eficientes de ge-
rir e medir o cotidiano do con-
domínio é com planejamento, 
processos e controle. Existem 
inúmeras formas de medir o 
desempenho interno e exter-

no. Porém, quando falamos 
dessas ferramentas de análise, 
não estamos mitigando uma 
fatia do processo, e sim inúme-
ras partículas. Uma das formas 
de controle seria por meio de 
indicadores de KPI e Slas (sigla 
em inglês para Service Level 
Agreement, que significa Acor-
do de Nível de Serviço). Essas 
ferramentas não são obriga-
tórias, porém são importan-
tíssimas. Diferentemente da 
previsão orçamentária, que é 
obrigatória e deve ser acom-
panhada de perto, sempre 
analisando e comparando os 
valores previstos com o que foi 
realizado (realizado x previs-
to)”, defendeu ele, que deixa 
ainda uma dica final.

“O controle de fluxo de caixa, 
cobrança, contas a pagar e a 
receber, preferencialmente, 
devem ser todos via sistema, 
facilitando a prestação de con-
tas. Acompanhar processos 
do dia a dia demanda organi-
zação, pois os compromissos 
de pagamentos e recebimen-
to são processos fundamen-
tais para a saúde financeira 
do condomínio. Implementar 
métodos de trabalho que fa-
cilitam a gestão é fator funda-
mental para uma boa gestão”, 
concluiu.
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Congresso 
de síndicos  
e administradoras 
de condomínios 
será em maio
Além de novidades em 

produtos e serviços, evento em 

São Paulo será o primeiro após 

a pandemia

E stá confirmado para os dias 13 e 14 de 
maio o 4º Congresso Nacional de Síndi-
cos e Encontro Nacional de Administrado-
ras, promovido pelo Portal Síndiconline e 
apoiado pela Confederação Nacional de 

Síndicos (Conasi), em São Paulo. Para o professor, 
administrador e organizador do evento Sergio Cra-
veiro, o objetivo é deixar uma marca no mercado 
condominial ao reunir as principais empresas do 
setor, com lançamentos, soluções, possibilidades 
e os mais variados recursos para síndicos e con-
domínios.

O primeiro dia do evento será voltado às adminis-
tradoras condominiais, e o segundo ao público em 
geral, principalmente aos síndicos.

Sergio Craveiro

Direito em 
Condomínios por Vander Andrade

C om a crescente quantidade de dados gerados pelas 
empresas em geral, verificou-se a necessidade de 
regulamentação do armazenamento e compartilha-
mento de informações. Assim, conquanto os condo-
mínios não se amoldem com exatidão ao perfil jurí-

dico próprio das pessoas jurídicas empresariais, a Lei Geral de 
Proteção de dados os alcança, na medida em que tais entes des-
personalizados manipulam, criam e armazenam dados e infor-
mações de caráter pessoal em seus arquivos físicos ou digitais, 
no que se tornam responsáveis pelo seu emprego e utilização.  
No Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) criou 
um novo parâmetro nacional de segurança de dados privados 
de forma a tornar os condomínios e, por via de consequência, os 
seus gestores, responsáveis por garantir e custodiar os dados ar-
mazenados em sua base, sejam eles impressos ou digitalizados. 
A legislação nacional de proteção de dados pessoais determina 
a forma adequada de coleta e de emprego de informações de 
terceiros, como nome, endereço, números de RG e de CPF, e-mail 
e data natalícia, determinando ainda especial atenção para com a 
tutela dos dados denominados “sensíveis”, como aqueles que se 
referem à religião, à procedência, à orientação sexual, à origem 
étnica ou racial, além dos biométricos, uma vez que o emprego 
indevido de tais elementos pode permitir a prática de crimes de 
ódio, de intolerância, de discriminação ou de preconceito, daí de-
mandando do síndico a responsabilização administrativa, civil e 
criminal, mesmo pela omissão na custódia de tais informações. 
Assim, como consta da prática associada à segurança dos con-
domínios, muitas vezes são coletados dados pessoais pelas 
recepções dos edifícios, tais como nome, número de telefone, 
dentre outros elementos da qualificação de visitantes ou pres-
tadores de serviço. Por esta razão, devem as estruturas condo-
miniais possuir uma política de proteção de dados em estrita 
conformidade com o disposto na LGPD, medida essa que se im-
põe em razão da necessidade de exatidão com o alinhamento 
normativo ou “compliance”.  
Torna-se de relevo que o condomínio, com o concurso da adminis-
tradora, venha a realizar o tratamento seguro de dados obtidos em 
seu próprio ambiente. Esses dados são os registrados e coligidos 
em impressos de toda ordem, os que se encontram digitalizados 
e mesmo os que se encontram armazenados na nuvem ou em 
outros repositórios físicos específicos, como os drives externos. O 
não cumprimento das normas relacionadas à fiel proteção de da-
dos pessoais ou sensíveis pode implicar na imposição de severas 
sanções ao condomínio e, por via reflexa, ao próprio síndico1.
Nesse sentido, espera-se que o gestor condominial e sua equipe 
de gestão elaborem um planejamento voltado para a tutela de 
dados pessoais obtidos a partir da extração regular de informa-
ções, que sejam empregadas ferramentas tecnológicas e digitais 
aptas a proporcionar segurança e proteção de informações, que 
seja considerada a hipótese de contratação de pessoas jurídicas 
ou de terceiros capacitados para a tutela de dados, que sejam 
empreendidos esforços junto ao treinamento de todos os co-
laboradores, bem como seja implementada e disseminada no 
condomínio uma cultura permanente de proteção de dados 
pessoais e sensíveis, seja para evitar o advento de danos, seja 
para cumprir com rigor e exatidão as diretrizes emanadas da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
1Caso os condomínios não estejam adequados às regras de proteção de dados até o 
mês de agosto de 2021, poderão ser aplicadas penalidades diversas; assim, a sanção 
de menor quilate é a advertência; na hipótese de reincidência ou de prática de conduta 
grave, pode ser aplicada uma multa de valor bastante expressivo, que pode chegar a 
2% do faturamento, com valor limitado a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais).

Vander Ferreira é advogado, mestre e doutor em Direito, pós-
graduado em Direito Imobiliário. Vice-Presidente da J. Reuben Clark 

Law Society e Presidente da Associação Nacional de Síndicos e 
Gestores Condominiais

A responsabilidade do síndico 
no uso de dados pessoais
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Serviço
Congresso Nacional de Síndicos • 2022 

Local: Hakka Eventos

Endereço: R. São Joaquim, 460  
Liberdade, São Paulo - SP CEP 01508-000

Inscrições:  https://www.sympla.com.br/
evento/4-conasi-congresso-nacional-de-sindi-
cos-2022/1278370

14/5 (sábado)  
Palestras e empresas inovadoras
O segundo dia será totalmente dedicado ao 
aprendizado e networking de síndicos, subsíndi-
cos, gestores, conselheiros e moradores de con-
domínios, permitindo a troca de experiências, 
contatos e uma imersão em tudo que há de novo 
para tornar a gestão condominial mais eficiente, 
econômica e segura.

Na grade de palestras, ao longo dia, já estão con-
firmados Marcio Rachkorsky, Francisco Egito, 
Vander Andrade, Alexandre Sobral, entre outros 
síndicos profissionais atuantes. Na pauta, temas 
como a Regulamentação da Profissão de Síndico; 
Conflitos Pós-Pandemia; Inadimplência em Tem-
pos de Crise, entre muitos outros.

Programação
13/5 (sexta-feira) 
Encontro Nacional de Administradoras
O primeiro dia do evento será dedicado aos admi-
nistradores e contará o treinamento Liderança, 
Atendimento e Marketing para Administradoras 
de Condomínios. Comandado por Ana Cláudia 
Vanzeli e Alisson Razoni, o workshop abordará 
temas como amor, comprometimento, marke-
ting pessoal e demais ferramentas para encantar 
e proporcionar a melhor experiência ao cliente.

Ana Claudia Vanzeli é psicóloga clínica desde 
1993, especialista em transtornos de ansiedade, 
palestrante motivacional há mais de 27 anos, e 
se declara uma ‘’amante incondicional da vida.’’ 
Alisson Razoni é sócio-diretor da empresa DNA 
de Vendas, uma consultoria que atua com foco 
exclusivo no desenvolvimento de pessoas, pro-
cessos e modelos de gestão para o aumento da 
produtividade em vendas.

CERTIFICADOS DIGITAIS
COM RAPIDEZ E            

SEM BUROCRACIA!

Ana Paula
Gerente Comercial

    (21) 99196-1188
      contato@comercialfacilitarj.com.br

TOKEN E CARTÃO
INSTALAÇÃO E RENOVAÇÃO

Certificado A1
e-CPF
e-CNPJ

Atendimentos por vídeo 
conferência com descontos 

especiais

NA VIDA REFLITA E 
DESCOMPLICA, CERTIFICADO 

DIGITAL É NA FACILITA!

Anúncio Ana Paula.indd   1 10/01/2022   17:53:23



Síndico,  
profissão 
perigo?
Agressões verbais e físicas 

contra administradores de 

condomínios revelam o 

crescimento da intolerância no 

pós-pandemia. Casos devem 

ser sempre combatidos. E 

denunciados

Osíndico de um edifício de Águas 
Claras, no Distrito Federal, foi agre-
dido, em 17 de março último, com 
um soco no rosto por um personal 
trainer, após uma discussão por 

causa do alto barulho causado por um saco de 
boxe, que gerava reclamações entre moradores. 
O administrador do condomínio chegou a ficar 
seis dias internado em um hospital particular, 
onde passou por uma cirurgia para tratar dos fe-
rimentos. O caso teve grande repercussão na mí-
dia e entre os condôminos, que se mobilizaram 
para expulsar o vizinho agressor. Intolerância e 
episódios de violência contra síndicos são mais 
comuns do que pensamos? Como evitá-los? O 
que esse profissional deve fazer quando for ví-
tima de ataques verbais ou mesmo físicos? Ou 
simplesmente quando sentir-se ameaçado? De 
que instrumentos legais dispõe para proteger a si 
mesmo e a sua família, além de garantia a conti-
nuidade de sua administração?

“São bastante comuns os casos de agressões ver-
bais pois, em virtude de ter que manter a ordem 
do condomínio, principalmente nas áreas comuns, 
o síndico acaba sofrendo ofensas, pois as pesso-
as estão mais estressadas que o normal, desde o 
início da pandemia. Então, qualquer reclamação 

Nesses últimos tempos, ser síndico profis-
sional tem se tornado cada vez mais uma 
tarefa desafiadora. As leis estão mudando, 
os moradores têm sido mais exigentes, 
a política que gira em torno do ser síndi-

co, além daquela parcela de condôminos que não 
buscam saber do que está sendo realizado e vão 
a grupos de whatsapp para criticar, sem se preo-
cupar das coisas boas que estão sendo feitas, não 
sabem e não entendem nada de condomínio, das 
dificuldades para achar serviço de qualidade e mão 
de obra qualificada. Um bom síndico capacita seu 
pessoal interno, seja ele orgânico ou terceirizado, 
ainda que com uma profissão não regulamentada 
e tendo que pedir seu emprego a cada ano ou dois, 
pois é sempre necessário passar pelas assembléias 
e ter maioria para dar continuidade nessa tão exigi-
da profissão. Aquela figura do síndico, um aposen-
tado com tempo livre, dá espaço para profissionais 
que estão prontos para fazer a diferença no con-
domínio.
Recentemente estive conversando com um grande 
amigo e advogado condominial, Dr. Sérgio Filho, 
a importância das assembleias, de fazer uma boa 
gestão, do cuidado com o dinheiro dos condômi-
nos e de outras coisas que envolvem o mundo con-
dominial, os cursos, palestras, workshops e afins, 
com pessoas que têm muito a agregar nesse nosso 
mundo profissional como os Srs. Francisco Egito, 
Marcelo Borges, Luis Arechavala, Francisco Nazare-
th, Gilcimar Conceição, Sergio Itagiba, Márcia Mon-
talvão, Arnaldo Filho e tantos outros.
Passamos por um momento muito delicado, que 
foi a pandemia, 2020 e 2021 foram anos muito 
desafiadores e não será diferente em 2022, ainda 
que tenhamos melhorado bastante todos os índi-
ces de contágios e de óbitos. Aprendemos muito 
nesses anos, houve uma grande evolução quanto 
ao trato condominial e na própria percepção do 
condômino com relação ao seu patrimônio, o tra-
balho home office fez com que ele passasse a co-
nhecer mais seu condomínio, e, portanto, passou 
a exigir mais.
As contas todas certas, auditadas e chanceladas 
pelo conselho a cada mês faz com que haja uma 
transparência ímpar na gestão. É muito importante 
ter o conselho próximo e atuante nesse aspecto e 
não esperar o final de uma gestão para fazer críti-
cas de algo que poderia ter sido visto, corrigido e 
explicado no mês da origem. Uma boa administra-
ção faz com que haja valorização do patrimônio, e 
esse é o propósito!

Alberto Marcos é administrador de empresas, técnico de eletrônica 
e pós-graduando em Marketing. Síndico profissional de condomínio 

comercial e de condomínios residenciais.

Síndico, desafio para poucos!

Profissão: Síndico  
por Alberto Marcos
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ou advertência aplicada aos infratores vira alvo 
de retaliação. Os condôminos acabam se rebe-
lando nos meios de comunicação do condomí-
nio, gerando debates acalorados nos grupos 
de WhatsApp e, muitas vezes, tudo acaba em 
agressão física. Até mesmo cobrar inadimplen-
tes, dependo da forma como é feita, promove a 
agressividade por parte desse grupo, que posta 
comentários denegrindo a imagem do síndico 
e fazendo ofensas”, conta Mauren Gonçalves, 
síndica profissional no Rio Grande do Sul, e atu-
ante no mercado há 36 anos.

Fundadora Benemérita da Assosíndicos RS e 
CEO do Papo Condominial RS, ela garante que 
a boa comunicação é a alma da atuação do 
síndico, também para evitar esses conflitos. 
“Estamos em tempos de aprimorar cada vez 
mais as formas de comunicação. Evitar tratar 
pessoalmente de qualquer tipo de transtorno 
e cercar-se de profissionais habilitados para 
resolver os casos mais graves. É necessário ter 
cautela. Evitar comunicados que possam ge-
rar desconforto e desgaste nas relações con-
dominiais. Devemos ser suaves e dizer o que é 
necessário. Mas, para isso, é necessário estar 
bem emocionalmente e trabalhar a chamada 
CNV - Comunicação Não-Violenta. Assim, ga-
rantimos a prosperidade nesse universo, re-
fletindo sobre nossas crenças e atitudes”, pon-
dera ela, atualmente à frente da VRM Síndicos 
Profissionais.

Mas qual deve ser a reação do síndico diante 
de agressões ou ameaças? “Ele deve ter pro-
vas das agressões verbais, fazendo uma ata 
notarial para dar mais peso, e pode entrar 
com uma ação de danos morais, por injúrias, 
difamação e abalo moral. No caso de agressão 
física, fazer um Boletim de Ocorrência imedia-
tamente, relatando a cronologia dos fatos de 

forma clara, indicando o nome do agressor. E tem até 
seis meses para representar criminalmente e fazer 
exame de corpo e delito. No caso de ameaças, tam-
bém deve imediatamente fazer um BO”, aconselha 
ela, que nos conta uma experiência pessoal.

“Eu mesma fui ameaçada por um morador que teve 
uma ação de ‘prestação de contas’ e foi condenado, 
num processo anterior à minha gestão. A partir do 
momento em que dei ciência das ações do condo-
mínio em assembleia, começaram as provocações 
e ameaças. Tendo em vista esse cidadão já ter co-
metido um crime, matando uma jovem a pauladas e 
tentando sempre intimidar os inquilinos, o estresse 
só aumentou. Consegui administrar a situação por 
quatro anos. Mas, por fim, ele me ameaçou pelo 
WhatsApp e achei melhor renunciar ao cargo. É cla-
ro, fiz um BO e representei criminalmente. O síndico 
deve sempre acionar a polícia e pode advertir e até 
multar o condômino agressivo, conforme dispõe o 
artigo 1.337 do Código Civil. Pode ainda levar o as-
sunto para a assembleia, e pedir à Justiça medidas 
cautelares protetivas e indenizatórias, por danos 
morais”, resume.

Mauren 
Gonçalves
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GABRIEL AGUILAR  RESPONSÁVEL TÉCNICO
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Gestão de Conflitos em 
Condomínios por Wania Baeta

Aciência mostra que nascemos empáticos.
Os conflitos fazem parte da nossa essência, po-
rém, é insustentável conviver no condomínio 
com um emaranhado de desentendimentos.

Na busca de uma gestão condominial eficaz, é oportuno 
utilizar da Ferramenta da Comunicação chamada “empa-
tia”, que dará suporte ao síndico e à administradora, pa-
cificando seus conflitos e ainda tornando a convivência 
condominial equilibrada.

É tão benéfica a prática da empatia que inclusive está 
sendo aplicada em outras áreas do conhecimento como: 
psicologia, filosofia, antropologia, biologia (neurociência).
Afinal, qual o significado dessa palavra mágica que pode 
harmonizar uma gestão condominial?

Empatia é originária do termo grego empatheia, que sig-
nifica paixão. É a capacidade de tentar compreender sen-
timentos e emoções das outras pessoas, dentre outras.
No dicionário Houaiss, significa: “ação de se colocar no lu-
gar de outra pessoa, buscando agir ou pensar da forma 
como ela pensaria ou agiria nas mesmas circunstâncias.”

Assim, empatia é a capacidade de considerar o ponto 
de vista do outro como legítimo, estando desprovido de 
qualquer julgamento, e ainda outras denominações.

A utilização da empatia, que é uma técnica procedimen-
tal utilizada na mediação de conflitos, tem como objetivo 
consolidar o restabelecimento da convivência entre as 
pessoas em discórdia.

Ao exercermos a empatia perante o conflito condomi-
nial, devemos escutar atentamente, fazer perguntas, 
para que possamos entender melhor, visto que, compre-
endendo o outro, estaremos nos ajudando a viabilizar 
uma negociação.

Um ótimo exemplo de empatia ocorreu em 2017, no 
Museu da Empatia em São Paulo, e consistia em “calçar o 
sapato do outro”, em que o visitante escolhia um sapato 
ali disponibilizado, recebia também um fone de ouvido, 
e enquanto caminhava na exposição escutava a história 
da pessoa à qual eles pertenceram. E assim dizemos que 
podemos conhecer melhor o ponto de vista da pessoa ao 
“visitar o lugar do outro”.

Trazendo para uma reflexão, ao nos imaginar no lugar 
do outro, resolveríamos melhor aquele conflito que está 
sendo trazido para a gestão condominial?

Ao mantermos um olhar de afeto sobre as necessidades 
do outro, criaremos outras maneiras de nos relacionar-
mos com pessoas que estão ao nosso redor. Ao entender 
e reconhecer o ponto de vista da pessoa e a emoção en-
volvida no fato, conseguiremos identificar o que ela pre-
cisa e qual a sua necessidade, solucionando ou evitando 
que os conflitos condominiais sejam ampliados.

Wania Baeta é advogada especialista em Direito Condominial e 
Gestão de Conflitos, mediadora, árbitra, palestrante e professora

Empatia no gerenciamento de 
conflitos condominiais 

Confinamento, medo, 
ansiedade e insegurança 
alteraram as dinâmicas 
de relacionamento 

Anderson Machado, advogado especialista em 
Direito Condominial e Imobiliário, atua no 
Distrito Federal, região em que ocorreu o epi-

sódio relatado no início desta matéria. Ele também 
foi procurado pela REVISTA DOS CONDOMÍNIOS. 
“Nos últimos tempos estamos observando inúme-
ros casos de agressões entre moradores e síndi-
cos, que acarretam situações de agressões graves 
nos condomínios. Cabe esclarecer que, apesar de 
ainda não existirem muitos dados disponíveis que 
liguem a pandemia a um aumento dos problemas 
de comportamento, alguns estudos recentes apon-
tam para um impacto significativo no processo de 
ressocialização, refletindo no cotidiano das rela-
ções. Confinamento, medo, ansiedade e insegu-
rança alteraram as dinâmicas de relacionamento 
até no âmbito familiar. E, claro, nas relações entre 
vizinhos, não poderia de ser diferente”, acredita.

De acordo com pesquisa sobre Saúde Mental feita 
pela Pfizer Brasil, em parceria com o Inteligência 
em Pesquisa e Consultoria (Ipec), com dois mil bra-
sileiros, a reação de irritação ficou em segundo lu-
gar (38% dos entrevistados), empatada no mesmo 
percentual com a insônia, no rol de sintomas mais 
sentidos durante a pandemia da Covid-19. Só ficou 
atrás da tristeza (apontada por 42%). A conclusão 
dos especialistas é que todas as alterações com-
portamentais afetam diretamente a irritabilidade 
das pessoas, e os problemas emocionais causados 
pela pandemia exacerbaram a intolerância. “Ainda 
que a intolerância venha em uma onda crescente 
no Brasil e no mundo, como nós já víamos antes 
da Covid-19, ela acabou por ser um catalisador e 
potencializou, em muito, a intolerância dos brasi-
leiros”, pontua.

Anderson Machado destaca que o síndico tem 
também o papel de mandatário, uma vez que foi 
eleito para a administração do edifício em Assem-
bleia Geral Ordinária dos condôminos. Ele repre-
senta ativa e passivamente o condomínio, em juízo 
ou fora dele, respondendo pelos atos necessários 
à defesa dos interesses comuns. Importante lem-
brar também que o síndico, diferentemente do que 
muitos acham, não é empregado do condomínio, 

Síndico, profissão perigo
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TELEFONES DE EMERGÊNCIA
(nacionais) 
Polícia Militar – 190

Direitos Humanos – 100

Central de Atendimento à Mulher – 180

Corpo de Bombeiros – 193

Defesa Civil – 199

Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência - Samu (pronto-socorro) – 192

Procon – 151

Defensorias Públicas – 129

Ouvidoria do Ministério Público – 127

nem locador de serviços, mes-
mo que receba remuneração 
por desenvolver suas funções. 
Por isso, não se aplicam a ele as 
normas da legislação trabalhis-
ta, nem aquelas estabelecidas 
pela locação de serviços.

“Ele tem um importante papel 
na resolução de conflitos no 
condomínio. Entretanto, todo 
cuidado é pouco! Deve o síndico 
observar três importantes pon-
tos que devem ser colocados 
em prática no dia a dia das re-
lações com os moradores, mas 
aviso que não é fácil. O primei-
ro deles é saber gerir conflitos 
por meio da comunicação não 
violenta e, se possível, com prá-
ticas de mediação. Em segundo 
lugar, aumentar a eficiência da 
comunicação com os morado-
res, fazendo uso de circulares e 
comunicados. E, por fim, além 
de evitar problemas de cunho 
pessoal, principalmente, ter do-
cumentos sempre atualizados... 
Refiro-me aqui à Convenção e 
ao Regimento Interno, para que 
sejam colocados para conheci-

mento geral, e em prática para 
todos os moradores.”

Além de ligar para 190 (Polícia 
Militar), em caso de atos de vio-
lência ou atividade suspeita, o 
síndico ainda pode acionar o 
número 100, para realizar de-
núncias de violação dos Direi-
tos Humanos, sempre de ma-
neira gratuita e confidencial. 
Nesse caso, o número atende 
a casos envolvendo também 
crianças, adolescentes, idosos, 
pessoas com deficiência, casos 
de discriminação étnica ou ra-
cial, entre outros, sendo sem-
pre papel do síndico denunciar 
tais agressões. Pode ligar 180, 
na Central de Atendimento à 
Mulher, para denunciar casos 
de violência doméstica. “Ainda 
que a vítima prefira não realizar 
a denúncia, é importante que o 
síndico não se omita e siga o 
procedimento para que a situ-
ação não se agrave. Além disso, 
deve manter sigilo e discrição 
sobre a ocorrência, evitando fa-
zer comentários, a fim de evitar 
a exposição da vítima e o agra-

vamento da situação.”

Anderson finaliza acrescentan-
do que, naturalmente, a massa 
condominial diverge em inúme-
ros pontos de vista e assuntos, 
e o síndico tem que administrar 
os conflitos com base nos inte-
resses de cada morador. Esse 
é um papel que exige maestria. 
Portanto, a fim de evitar que 
essas pessoas tão diferentes 
entrem em conflito, ele precisa 
promover a harmonia e o bem-
-estar da coletividade, e para 
que a relação entre todos na-
quele ambiente seja saudável - e 
a vida em comunidade, agradá-
vel. Num mundo em que até a 
cerimônia do Oscar foi marcada 
por uma agressão física e ver-
bal – os xingamentos e o tapa 
desferido pelo ator Will Smith 
contra o humorista Chris Rock, 
devido a uma piada infeliz –, é 
fundamental ressaltar a impor-
tância do diálogo como forma 
de solucionar conflitos. Seja na 
privacidade de um condomínio 
ou numa transmissão mundial 
para milhões de espectadores.

Anderson 
Machado
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Karine Prisco

Segurança e avaliação 
de riscos são importantes 
na hora das emergências
Plano de contingência deve contemplar procedimentos a serem 

adotados por cada membro da comunidade condominial e sua 

resposta às emergências

Q uestões que en-
volvem seguran-
ça sempre tiram 
o sono dos mo-
radores. Não 

bastassem aspectos voltados à 
segurança pública, como a vio-
lência nas ruas e bairros e no 
entorno dos condomínios, há 
outros perigos ainda tão graves 
quanto, como os riscos de alaga-
mentos e deslizamentos, como 
vimos recentemente em várias 
cidades do país. Essas são preo-
cupações legítimas de síndicos e 
gestores condominiais.

Para avaliar o assunto e trazer 
dicas valiosas para a comunida-
de condominial, ouvimos a sín-
dica profissional, empresária e 
administradora Karine Prisco. De 
pronto, ela orienta que a adoção 
de ações planejadas permite aos 
síndicos e gestores atuarem de 
maneira preventiva e se anteci-
parem aos problemas. “Isso deve 
ser feito por meio da análise e do 
conhecimento dos principais ris-
cos, ameaças e vulnerabilidades, 
a fim de que os gestores possam 
implementar ações efetivas e 
com maior segurança.” Ela su-
gere a elaboração de um Plano 
de Contingência que contem-
ple os procedimentos a serem 
adotados por cada membro da 
comunidade condominial e sua 

atuação direta ou indireta em 
resposta às emergências, padro-
nizando as ações e responsabili-
dades para o enfrentamento de 
eventos dessa ordem.

Diante de notícias sobre invasão 
de prédios, arrombamentos e 
ameaças a porteiros e morado-
res, a especialista alerta que é 
muito importante identificar os 
principais riscos e ameaças da 
região e entorno a fim de que 
os gestores possam trabalhar 
os pontos críticos e priorizar o 
combate as vulnerabilidades do 
condomínio. “Com a elaboração 
de um Plano de Segurança, po-
derá ser estabelecida uma série 
de ações que, implementadas 

em conjunto, criam formas de 
barreiras de segurança distin-
tas, e que, quando combinadas, 
dificultam cada vez mais para 
que o condomínio se torne um 
alvo e fique vulnerável”, orienta.

Ela reconhece que a segurança 
pública é um fator externo ao 
condomínio, e que muitas vezes 
não há ingerência sobre eles, 
“pois se relacionam com fatores 
políticos, sociais. Portanto, a me-
lhor alternativa é que o condo-
mínio de forma privada fortaleça 
a sua segurança interna para se 
adaptar à realidade e aos riscos 
inerentes à sua região”, disse.

Uma situação que se intensifi-
cou muito com a pandemia da 
Covid-19 é o grande volume de 
entregas nos condomínios. Isso 
tem tirado o sono de síndicos e 
porteiros, principalmente dian-
te dos “falsos entregadores” que 
se aproveitam da situação para 
tentar invadir os prédios. Para 
tanto, é preciso observar algu-
mas boas práticas, como orienta 
Karine. “Os condomínios podem 
implementar uma série de con-
troles efetivos para dar suporte 
no recebimento das entregas, 
como protocolos de identifica-
ção na portaria, estabelecimen-
to de regras e procedimentos 
internos que podem ser apro-
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vados na convenção, regimento 
interno e assembleias, a desig-
nação de um funcionário inter-
no para as entregas, medidas 
e procedimentos que evitem o 
contato dos entregadores com 
os funcionários e moradores 
durante as entregas, entre ou-
tras ações que normatizam os 
procedimentos de delivery no 
condomínio.”

A gestão e o controle das entre-
gas de delivery e de recebimen-
to das encomendas nos condo-
mínios trazem grandes desafios 
para os gestores em função da 
preocupação com a seguran-
ça x comodidade. O fato é que, 
quanto mais segurança houver, 
menores serão as facilidades e 
comodidades devido aos proce-
dimentos que devem ser cum-
pridos e que nem sempre são os 
mais fáceis ou cômodos para os 
moradores. “O delivery é uma 
realidade, e os condomínios 
precisam se adaptar a recebê-
-los com segurança, mas cada 
condomínio deve implementar 
os procedimentos de acordo 
com a sua realidade e rotina de 
volume de recebimentos de en-
tregas”, avalia.

Uma das importantes aliadas 
nessa mitigação de riscos é a 
adoção de tecnologias que tra-
zem cada vez mais benefícios 
aos condomínios em diferentes 

aspectos, gerando resultados 
efetivos e maiores controles 
para os procedimentos de se-
gurança. “Os sistemas de segu-
rança compensam as limitações 
humanas e possíveis falhas que 
podem ser o ponto crucial para 
que o condomínio fique vulne-
rável. Porém, o funcionamento 
de qualquer sistema de tecno-
logia depende efetivamente do 
comprometimento de todos os 
membros envolvidos. Mesmo 
por trás dos controles de segu-
rança mais sofisticados, atuam 
pessoas e profissionais que são 
responsáveis pelo uso e pela 
manutenção desses controles”, 
explica Karine.

Para a especialista, o investi-
mento em tecnologia deve es-
tar em sintonia com todos os 
envolvidos em sua implementa-
ção. “Antes de se implantar um 
sistema de segurança, os ges-
tores devem avaliar o perfil do 
condomínio e de seus morado-
res, as principais necessidades 
e pontos críticos que os tornam 
vulneráveis. É importante que o 
síndico conte com profissionais 
capacitados e habilitados para a 
implementação de tecnologias 
e sistemas de segurança que 
poderão orientar o condomínio 
em qual sistema se adequam 
melhores a sua rotina e deman-
das”, pondera.

A seleção, o recrutamento e o 
treinamento de funcionários 
também são uma etapa impor-
tante no que tange à segurança. 
De acordo com Karine, na fase 
de seleção os gestores devem 
observar se o candidato possui 
os atributos necessários para 
o exercício do cargo e buscar 
suas referências com os antigos 
empregadores. “A capacitação 
dos funcionários deve ser cons-
tante, e um dos fatores mais 
importantes é a comunicação. 
É fundamental que os gestores 
invistam em uma boa comuni-
cação interna com os funcioná-
rios e os moradores para que 
todas as medidas de segurança 
sejam eficazes. A segurança do 
condomínio depende em gran-
de parte da capacitação e do 
comprometimento dos agentes 
internos, pois uma falha pode 
comprometer a segurança de 
todos”, avisa.

Causas naturais também 
põem segurança em risco

Outra questão relativa à segu-
rança diz respeito a aspectos 
ambientais. Vimos, com tristeza, 
recentemente, as tragédias de 
Petrópolis e da Costa Verde, no 
Estado do Rio de Janeiro. A cada 
chuva mais forte, as pessoas fi-
cam em pânico. O risco de des-
truição, perda de patrimônio e 
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ameaça concreta à vida são situações que beiram 
o caos. Para Karine Prisco, o conhecimento do en-
torno do condomínio é fundamental para que se 
observem os riscos e as ameaças da localidade. “É 
importante observar se a estrutura do prédio como 
um todo está preparada para lidar com os riscos 
em potencial. Por exemplo, se o condomínio pos-
sui uma garagem subterrânea, existe um sistema 
de contenção de água em caso de alagamento na 
rua? Qual é o sistema de drenagem que o prédio 
possui? A rua costuma ter histórico de alagamen-
tos? Dentre outros questionamentos.”

Para quem vive em localidades sujeitas aos riscos 
mencionados, a especialista alerta que, além da 
avaliação do que pode ser feito internamente, os 
gestores devem acionar os órgãos públicos com-
petentes e/ou privados, a depender de cada caso. 
“Por exemplo, se o risco são as encostas que tan-
genciam o condomínio, se existe um rio próximo 
que costuma inundar, dentre outros, cabe ao Po-
der Público a adoção de medidas.” Segundo ela, 
existem aspectos que o condomínio deve cobrar 
do Poder Público ou da construtora do próprio pré-
dio. “Conforme o caso, deve o condomínio buscar 
os canais de reclamação para pressionar o Poder 
Público a adotar as medidas que lhe compete. Nes-
sas situações, é sempre importante que o condo-
mínio seja orientado pelo seu departamento jurí-
dico, bem como também pode buscar auxílio em 
órgãos como o Secovi local”, orienta.

A importância dos seguros
Conforme determinação do Código Civil, é de res-
ponsabilidade do síndico a contratação de seguro 
predial que cubra danos à estrutura do condomí-
nio contra risco de incêndio ou destruição total ou 
parcial por outros danos. Assim, deve-se identifi-
car qual modalidade que atende melhor o condo-
mínio, observando os possíveis eventos, confor-
me a construção, estrutura, região e entorno. As 
cláusulas de exclusão são equivalentes quanto a 
eventos causados por forças naturais, vandalis-
mo, obra irregular, vícios intrínsecos, entre ou-
tros, informa Karine Prisco.

Segundo ela, a convenção coletiva de trabalho 
do sindicato da classe coloca como obrigatórios 
os seguros de vida, funeral e complementação 
salarial para funcionários de condomínios, esta-
belecendo proteção mínima para morte natural, 
acidental, invalidez por acidente ou doença. Os 
valores de coberturas mínimas a serem contrata-
dos devem observar as determinações vigentes 
da convenção coletiva da classe de funcionários 
de condomínios.

Direito Sistêmico em 
Condomínios  por Gracília Portela

Recentemente tivemos uma audiência pública 
no Senado Federal para discussões acerca da 
aplicação no âmbito do setor público sobre as 
constelações familiares. A chamada falava em 
banimento destas na área pública, e conclama-

va nomes precursores deste movimento, tanto no SUS 
como no Judiciário, para tal discussão. Do lado inquisi-
tório, vinham cientistas, físicos e afins, que tentavam de 
alguma forma mistificar a aplicação das constelações fa-
miliares e trazer o entendimento de que aquilo não teria 
nenhum nexo e nem pertinência ou cientificidade para 
aplicação com uso de dinheiro público. Não questiono 
do ponto de vista da arrecadação pública se cabe ou não 
esse tipo de retribuição ou pagamento a quem quer que 
seja, até porque existem várias coisas sendo pagas com 
dinheiro público que me causam muita estranheza! Mas 
não tenho essa discussão neste viés.

Trago aqui uma grande reflexão, que é o fato de que 
pensamentos modernos, habilidades diferentes, práti-
cas inovadoras, sempre carregam em seu bojo burburi-
nhos de toda espécie, e até em vários momentos repul-
sas, e isso sempre vem quando qualquer coisa é nova, 
até a internet já teve seu dia de susto, e hoje temos o 
metaverso com esse papel. Agora serei um pouco es-
pecífica e vou para a área do Direito, que é a que me 
interessa como operadora da advocacia: esqueceram 
de dizer na audiência pública referida que na área do 
Direito a ciência a que estamos adstritos não é a física, e 
muito menos a química.

Nosso Senhor do Bonfim que também nos abençoe 
para o que aqui falarei: queridos e amados cientistas e 
físicos, nós, atuantes e operadores do Direito, fazemos 
parte das ciências sociais e jurídicas. Nossa ciência está 
amparada em fontes já disciplinadas em lei própria. 
A fonte de uma coisa é o lugar de onde ela surge, de 
onde ela nasce. Assim, a fonte do Direito é aquilo que 
o produz, é algo de onde nasce o Direito. Para que se 
possa dizer o que é fonte do Direito, é necessário que 
se saiba de qual direito. Se cogitarmos do direito natu-
ral, por exemplo, que é de onde emana o pensamento 
sistêmico, devemos admitir que sua fonte é a natureza 
humana. Aliás, vale dizer, é a fonte primeira do Direito 
sob vários aspectos. Sempre que se tratar de fonte do 
Direito, deve-se entender o seu ponto de partida, o seu 
início. Se num determinado povo, por exemplo, as pes-
soas costumam fazer algo que venha a culminar numa 
lei, a sua fonte é entendida como o costume daquele 
determinado povo, pois o diferencia dos outros povos 
e, sem esse costume, essa lei não surgiria.

Então, senhores cientistas, há que se refletir sobre de 
onde vem esse novo pensamento sistêmico, se havia al-
guém que já falava sobre isso no passado. Vou dar uma 
dica: movimento sistêmico tem por base o passado, o 
que ocorreu na ancestralidade. Será que já temos isso 
como fonte do Direito na atual legislação? Povo e história 
estão ligados umbilicalmente na construção de um futu-
ro, e sempre olhamos para ela quando precisamos pen-
sar também adiante.

Vou encerrar com Del Vecchio, que assevera o seguinte: 
“Fonte de Direito in genere é a natureza humana, ou seja, 
o espírito que reluz na consciência individual, tornando-
-se capaz de compreender a personalidade alheia, graças 
à própria. Desta fonte se deduzem os princípios imutá-
veis da Justiça e do Direito Natural.” 

Dica da semana: olhemos para as diversas ciências. Filo-
sofia, Direito, História e Ciências Sociais. 

Gracilia Portela é advogada condominialista sistêmica e presidente 
da ABJFSis – Academia Brasileira de Justiça e Filosofia Sistêmica

Audiência no Senado sobre 
constelações familiares
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Síndicos e gestores condominiais devem priorizar sempre a segurança com medidas preven-
tivas para que suas reações sejam mais eficientes. Karine Prisco destaca que a segurança 
condominial é fortalecida quando há uma composição entre barreiras físicas e tecnológicas, 
sendo esse um cenário ideal que pode contemplar variedades de barreiras que minimizam 
as vulnerabilidades.

Assim, ela elaborou algumas recomendações importantes:

1. Funcionários capacitados e treinados tendo comprometimento com os procedimentos de 
segurança estipulados.

2. Moradores conscientes e engajados a seguirem as regras e os procedimentos de segurança.

3. Procedimentos de controle de acesso e entrada de visitantes, entregas e delivery.

4. Guaritas e/ou portarias bem equipadas com blindagem, banheiro e ar-condicionado.

5. Câmeras de segurança de alarmes.

6. Sistema de segurança de perímetros.

7. Portões duplos de pedestres e de garagem intertravados (sistema de clausura / 
gaiola), permitindo a abertura de um portão somente quando o outro se fecha. 

8. Portões e/ou muros robustos com boa altura, variando conforme a facilidade de 
escalada.

9. Sistema de passa-volumes (cilíndrico ou do tipo gaveta) para dispensar a entrada de 
entregadores no prédio.

Regras para uma boa segurança condominial

23



Com as novas tecnologias, 
o céu é o limite para os 
condomínios
Inovações tecnológicas ganham espaço nos 

condomínios, facilitam e transformam a vida 

dos síndicos e moradores, e ajudam até na 

nobre missão de promover a inclusão

Inteligência Artificial, Inter-
net das Coisas, robótica 
avançada, cyber segurança, 
computação em nuvem, re-
alidade aumentada... Como 

toda essa tecnologia, ou parte 
dela, pode desembarcar nos 
condomínios, e quais benefí-
cios pode trazer e quais desa-
fios pode nos ajudar a superar? 
Podemos começar pela elimi-
nação de problemas e ruídos 
na administração e na comuni-
cação. Hoje, os síndicos podem 
contar com softwares especial-
mente desenvolvidos para fa-
cilitar a gestão condominial e 
sistemas que possibilitam uma 
comunicação mais ágil e eficaz, 
garantindo a efetividade na en-
trega de comunicados – e no 
atendimento às demandas. Pio-
neira nos recursos de softwa-
res, a COM21 já lançou funcio-
nalidades surpreendentes para 
trazer os condomínios para a 
era digital.

A Ligação Inteligente, por 
exemplo, permite transformar 
mensagens de texto em liga-
ções automáticas para os con-
dôminos, com transmissão da 
mensagem via áudio. Assim, 
gestores potencializam a efi-

cácia da entrega dos comu-
nicados, poupando tempo e 
esforços na comunicação com 
os condôminos. A inovação se 
completa com a Inteligência 
Artificial. Através de um chat 
inteligente, o recurso auto-
matiza a solução de deman-
das simples dos moradores, 
como pedidos de emissão de 
boletos e solicitação de reser-
va de áreas comuns do prédio. 
E conta com uma vantagem 
viabilizada pelo meio digital: 
atendimento 24h, sete dias 
por semana, sem custos com 
funcionários extras.

Grandes encruzilhadas da his-
tória da humanidade nos levam 
sempre a inovar. “Em 1918 teve 
início a gripe espanhola. Infe-
lizmente, estima-se que mor-
reram em torno de 50 milhões 
de pessoas. Com seu fim, logo 
no início de 1920, começou um 
novo momento. E começaram 
a surgir tecnologias. Foi naque-
le ano que foi ao ar a primeira 
emissora de rádio dos Estados 
Unidos, e isso começou a apro-
ximar as pessoas, cansadas de 
ficarem trancadas em casa. A 
sociedade começou a ter infor-
mações nos bares, restauran-

Leonardo Sirquera

tes, nas praças, campos de fu-
tebol... O cinema ganhou força 
e se tornou um grande ponto 
de encontro. Também a vida fi-
cou mais fácil com o surgimen-
to da indústria de eletrodomés-
ticos, com televisão, geladeira, 
máquina de lavar roupas...”, 
aponta Leonardo Sirqueira Jú-
nior, empresário, cursando En-
genharia de Telecomunicações 
na UFF, e gestor da Porter Ni-
terói.

E agora, o que vai mudar no 
pós-pandemia do coronavírus? 
“O home office veio para se tor-
nar algo normal no mercado 
condominial. Muitas empresas 
já decidiram que terão essa 
modalidade de trabalho de for-
ma definitiva, mesmo quando 
a pandemia acabar por com-
pleto. Com isso, as pessoas es-
tão trocando o tempo que le-
vavam para se locomover para 
o trabalho, por ficar com a sua 
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família e fazer coisas que não estavam acostu-
madas, como caminhar, fazer exercícios, levar 
as crianças no parque. Então, os apartamentos 
estão se dividindo em local de moradia e traba-
lho. Aquele quartinho da bagunça agora virou o 
escritório oficial onde precisa ter uma internet 
‘mega power’, uma iluminação diferente da que 
havia, um ar-condicionado, um isolamento acús-
tico”, ressalta ele.

No início do século passado, as tecnologias sur-
giram como um grande alívio para a população, 
que passou quase três anos escondendo-se da 
gripe espanhola. A aposta é que a tecnologia 
faça o mesmo agora. Quer dizer, já está fazen-
do, no mercado condominial, com o maior uso 
de tecnologias como assembleias virtuais; pres-
tação de contas online; armários inteligentes; 
monitoramentos de sensores online IoT (Inter-
net das Coisas); secretárias virtuais dentro dos 
apartamentos; elevadores inteligentes; teleme-
dicina; interfone virtual; garagens suspensas; 
maçanetas eletrônicas; olho mágico digital; por-
taria remota; aplicativos de acompanhamento 
de treinos e exercícios físicos e mediação de 
conflitos online, entre outras novidades que ain-
da vão surgir.
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Os avanços tecnológicos podem ajudar tam-
bém na inclusão dos condôminos com de-
ficiência. Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil tem 17,3 mi-
lhões de pessoas com deficiência. Isso corresponde 
a 8,4% da população brasileira acima de dois anos. 
“Fico imaginando um morador de um condomínio 
que precisa usar a linguagem de sinais para se co-
municar com o síndico ou até mesmo com outro mo-
rador. Ou a pessoa com deficiência visual; quantos 
obstáculos encontra no local onde sonhou e deci-
diu morar. Querendo participar de uma assembleia 
e dar o seu parecer, sua opinião. Não deve ser fácil 
essa situação...”, pontua Odirley Rocha, diretor de Se-
gurança do Porter Group e atuante no mercado de 
Segurança há mais de duas décadas.

O ‘Hugo’ é o avatar da Hand Talk, plataforma que 
está ajudando a resolver o problema do morador 
surdo e mudo. Trata-se de um aplicativo que utiliza 
a Inteligência Artificial, junto com a leitura do reco-
nhecimento dos sinais, e transcreve em texto ou em 
áudio o que a pessoa está querendo falar. Já são 
mais de quatro milhões de downloads. Para o mo-
rador que é cego, ou tem pouca visão, existe o apli-
cativo Seeing AI, capaz de armazenar as fotos dos 

Odirley Rocha

Comunicação 
Condominial por Cecília Egito

U ma confusão muito comum que 
paira no universo condominial diz 
respeito ao termo condômino. Im-
portante esclarecer que apenas o 
proprietário de uma das unidades, 

ocupando-a ou não, pode ser assim classi-
ficado. Além dele, o chamado promitente 
comprador (aquele que ainda não possui 
a escritura do imóvel, mas já assinou uma 
promessa de compra e venda) também deve 
ser assim considerado.
 
Todos os outros moradores se encaixam na 
categoria de ocupantes, inclusive familiares 
ou agregados dos proprietários ou dos pro-
mitentes compradores. Da mesma forma, os 
locatários (antes chamados inquilinos) e to-
dos os que com ele residem são intitulados 
moradores apenas, e não condôminos, como 
muitos pensam. 

Em suma, somente o dono de um imóvel é 
considerado condômino, residindo ou não no 
respectivo condomínio. 

Esse engano entre as palavras condômino e 
morador é mais frequente do que se pensa 
e pode causar transtornos em situações im-
portantes do cotidiano condominial. Nas as-
sembleias, por exemplo, há um amplo enten-
dimento de que o voto é direito exclusivo dos 
condôminos, portanto locatários ou outros 
ocupantes dos imóveis não podem votar, ex-
ceto nos casos em que tenham a procuração 
de um proprietário.

Quanto aos deveres, porém, uma coisa é 
certa: condôminos ou moradores, proprie-
tários ou locatários, todos têm a obrigação 
legal de não colocar em risco os famosos 
três “s” da vida condominial: a saúde, o sos-
sego e a segurança. Nisto, não há diferen-
ciação de termos.

Cecília Egito é professora e revisora de texto em Língua Portuguesa, 
com prática nas duas atividades há quase duas décadas. Doutora 

em Estudos da Linguagem e mestre em Letras pela PUC-Rio, 
graduada em Letras pela Uerj.

Afinal, quem é o condômino?

Com as novas tecnologias, o céu é o 
limite para os condomínios

Tecnologias para a 
inclusão social
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amigos. Daí, quando eles chega-
rem perto, basta virar a câmera 
do celular para que identifique 
quem é, e até mesmo como está 
vestido, ou se está feliz. Outros 
recursos são a leitura de textos 
e o reconhecimento de objetos, 
além cédulas de dinheiro. O mais 
incrível é que o morador pode ir 
no playground e virar a câmera 
para a cena, que o aplicativo vai 
descrevê-la em áudio: “Há duas 
crianças brincando, uma no es-
corregador e outra parada em 
pé.” A vida para esse morador 
vai se tornar mais fácil, segura e 
integrada.

“O Be my Eyes é outro aplicativo 
muito interessante. Você baixa 
e se cadastra como voluntário, 
enquanto o morador com defici-
ência visual faz o mesmo, só que 
como usuário. Quando ele pre-

cisar de ajuda, pode fazer uma 
chamada em vídeo. Neste mo-
mento, o voluntário mais próxi-
mo é conectado, e pode auxiliar 
o vizinho, respondendo suas dú-
vidas, tipo: será que tal aparelho 
está ligado? Em qual HDMI está 
aparecendo agora na minha TV? 
Acabei de virar uma panela, pode 
ver se está pegando fogo, por 

favor? Pense num mundo mais 
solidário, e em como isso vai aju-
dar no cotidiano desse morador. 
Síndico, vamos abraçar as tec-
nologias e incluir essas pessoas 
nas suas reuniões? Assembleias? 
Tenho certeza de que elas estão 
ansiosas para participar e contri-
buir com a gestão do condomí-
nio”, provoca Odirley.
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Arealização da inspeção 
periódica de gás, esta-
belecida pelas legisla-
ções dos estados, pre-
cisa estar no radar dos 

síndicos. Em especial, eles de-
vem estar atentos a quais cuida-
dos e verificações precisam ser 
feitas nas unidades e também 
nas instalações comuns, inclu-
sive na ligação do condomínio 
com a tubulação na rua. Quais 
os principais riscos de aciden-
tes? Quais questões técnicas 
precisam ser avaliadas de forma 
detalhada, inclusive ainda na 
fase de projeto e construção de 
um empreendimento? Qual o 
peso das vistorias de manuten-
ção no orçamento do condomí-
nio, e quais cuidados na escolha 
da empresa técnica para cuidar 
do sistema?

“Face ao elevado risco, bem 
como ao grau de comprometi-
mento que pode ocorrer nesse 
tipo de sinistro, o sistema de 
gás deve ser priorizado na rea-
lização das inspeções prediais, 
para constatar eventuais não 
conformidades, ou seja, mani-
festações patológicas nas ins-
talações. Por ser um sistema 
que demanda especial atenção 
dos síndicos e responsáveis 
pela edificação, no que tange à 
manutenção, há algumas reco-
mendações básicas importan-
tes. Para começar, toda obra 
de engenharia deve ser iniciada 
somente após a elaboração de 
projeto e planejamento e, para 

tanto, deve ser contratado pro-
fissional qualificado com com-
petência comprovada”, avalia o 
engenheiro civil Maurício Ceotto 
Brandão.

Ele reforça que, face ao risco que 
o sistema de gás representa, é 
indispensável que o profissional 
autor do projeto e da empresa 
que executará as instalações de 
gás estejam devidamente ca-
dastrados no Corpo de Bombei-
ros. Sendo que, considerando 
as disposições das normas e/ou 
notas técnicas de cada estado, 
somente a central de gás, em 
caso de uso do GLP, ou a caixa 
de entrada de gás, no caso do 
gás natural, deverá constar no 
projeto a ser aprovado. Porém, 
todo o sistema deverá ser proje-
tado e detalhado quanto à espe-
cificação de material aplicado.

“Importante ressaltar que é pre-
ciso ter atenção especial com 
a aquisição e recebimento do 
material na obra, pois a quali-
dade da galvanização e espes-
sura da parede dos tubos de 
cobre são motivos de compro-
metimento das instalações por 
oxidação desses tubos, reduzin-
do assim sua vida útil e geran-
do grave risco de vazamento e, 
por consequência, explosões. 
Nas construções mais recentes, 
as construtoras têm aplicado o 
tubo tipo PEX, também conheci-
do como multicamadas, sendo 
fabricado em polietileno reticu-
lado, o que lhe confere flexibi-
lidade, reduz a quantidade de 

conexões e o risco de oxidação”, 
afirma o especialista.

Maurício Ceotto explica que, 
quando da execução do sistema 
de revestimento, em caso de 
utilização de tubos de cobre ou 
aço galvanizado, o engenheiro 
responsável técnico pela obra 
deverá ficar atento ao nível de 
contaminação por cloreto da ar-
gamassa aplicada para envelo-
pamento da tubulação, deven-
do ainda ter o cuidado de não 
haver contato dos tubos com o 
aço da estrutura, pois essas são 
as causas principais da oxidação 
da tubulação e do comprometi-
mento do sistema. 

“Por vezes, constatamos tubu-
lações comprometidas por oxi-
dação cujas causas foram exa-
tamente a contaminação por 
cloreto na argamassa, material 
de baixa qualidade ou contato 
dos tubos com o aço da edifi-
cação, o que torna obrigatória 
a substituição de toda a tubu-
lação com elevados custos que, 
na maioria dos casos, recai so-
bre o condomínio. As incorpora-
doras sempre buscam a Justiça 
para adiar sua responsabiliza-
ção, tendo neste caso o tempo 
como aliado, fazendo com que o 
condomínio tenha que assumir 
os serviços, que são emergen-
ciais”, relata.

Maurício Ceotto

Olha o gás!
Cuidados com o sistema de gás são 

vitais para evitar acidentes e garantir a 

segurança dos moradores



Habite-se ou alvará 
dependem das verificações
Concluída a obra, é preciso fazer o primeiro teste 
de estanqueidade, que será apresentado ao Corpo 
de Bombeiros quando da vistoria para liberação do 
Alvará de Licença da edificação. Neste momento, e 
quando da inspeção predial, é de extrema impor-
tância verificar se as caixas de medidores estão exe-
cutadas em acordo com as normas, ou seja, se são 
estanques, se possuem a correta ventilação e se os 
prazos de validade dos reguladores e medidores 
estão em dia. Prazos estes que deverão ser de co-
nhecimento dos síndicos e responsáveis pela edifi-
cação, a saber: para reguladores, validade de cinco 
anos e, para os medidores, dez anos.

“Assim, com a emissão do Habite-se ou Certidão de 
Conclusão, inicia-se o período de manutenção da 
edificação e, a partir desta data, deverão ser reali-
zados testes de estanqueidade periódicos, sempre 
na data da renovação do Alvará de Licença, uma vez 
que tal teste é pré-requisito para a renovação. No 
entanto, sempre que houver a constatação de vaza-
mentos e cheiro de gás, os testes deverão ser feitos 
como forma de se identificar possíveis pontos de 
vazamento e garantir a segurança do sistema e dos 
condôminos. Lembramos que a periodicidade vai 
variar de estado para estado, e também segundo o 
tipo de uso da edificação, ou seja, se é residencial, 
comercial, uso misto ou industrial. Portanto, o sín-
dico ou responsável deverá sempre estar atento à 
data de validade do Alvará de Licença”, recomenda.

Importante registrar que, tanto para execução 
quanto para a manutenção do sistema de gás, to-
das as empresas e profissionais contratados e/ou 
lojas onde forem feitas as aquisições de material 
deverão estar cadastrados no Corpo de Bombeiros, 
tendo que ser entregues, quando das vistorias, có-
pias das notas fiscais de materiais e serviços, assim 
como das Anotações de Responsabilidade Técnica 
(ARTs) correspondentes. “Vale aqui um adendo: o 
ramal de entrada, no caso do gás natural, do medi-
dor para fora, é de responsabilidade da concessio-
nária. Da mesma forma, quando houver a substitui-
ção do tipo de gás, a fornecedora deverá validar a 
segurança de todo o sistema da edificação”, alerta.

“Por fim, como estudo de caso, é possível ressaltar 
que, na grande maioria das edificações vistoriadas, 
não há a correta ventilação. Mais raro ainda é cons-
tatar reguladores e medidores dentro do prazo de 
validade, principalmente em edificações com mais 
de dez anos. Assim, em que pese ser a falta de venti-
lação uma anomalia, decorrente de erro construtivo, 
sempre recomendamos providências imediatas do 
síndico ou responsável pela edificação, uma vez que 
já verificamos duas explosões em edificações onde 
tal pedido foi feito e não houve a devida correção.”
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Carros  
elétricos 
estão aí.   
E vão cada vez mais longe...

Ganhos ambientais e de autonomia, 

podendo rodar até 400km com uma só 

carga, ampliam interesse pelos elétricos. 

Desafio é ampliar pontos de recarga, 

inclusive nos condomínios

O s números não 
mentem. Segundo 
a Associação Bra-
sileira do Veículo 
Elétrico, 2021 apre-

sentou um recorde histórico na 
venda de automóveis e comer-
ciais leves eletrificados no país, 
levando-se em conta também 
os híbridos. Foram quase 35 mil 
unidades, o que representa um 
crescimento de 77% de empla-
camentos em relação ao ano de 
2020, e de 195% na comparação 
com 2019. Muitos novos condo-
mínios já contam com vagas es-
peciais dotadas de sistema de 
carregamento para essa nova 
geração de carros. Mas é pos-
sível fazer a instalação em con-
domínios já existentes? Um mo-
rador pode propor ou exigir tal 
medida? Em breve, possuir pon-
tos de carregamento será uma 
necessidade, e também fator de 
valorização dos prédios.

“O carro elétrico existe desde o 
século 19 na França e Inglaterra, 
mas seu desenvolvimento foi in-
terrompido pela descoberta dos 

motores a combustão e reser-
vas de petróleo. Hoje, estamos 
vivenciando uma nova transição 
energética, onde a meta mundial 
é obter opções de tecnologias 
para substituição das fontes não 
renováveis por renováveis, sen-
do a energia solar fotovoltaica 
um exemplo dos principais avan-
ços. E os elétricos têm ganhado 
espaço nos mercados da auto-
mobilística, hoje ainda domina-
dos por veículos com motor a 

combustão interna. Eles inega-
velmente vão dominar o merca-
do. Por isso, é preciso pensar no 
desenvolvimento de sistemas de 
recargas mais descentralizados”, 
aponta Antonio Geraldo Volpe, 
da Addendum Soluções em Ges-
tão.

Graduado em Engenheira Mecâ-
nica pela Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e com diversas 
pós-graduações (em Engenharia 
de Produção, Engenharia Econô-
mica e Administração Industrial, 
Engenharia de Manutenção, Ges-
tão de Facilities e Direito Condo-
minial, entre outras), ele chama a 
atenção para a importância eco-
lógica de fontes alternativas de 
energia que vêm proporcionado 
a diminuição da emissão de ga-
ses poluentes e a desaceleração 
do efeito estufa no planeta.

“Nesse aspecto, a adoção de veí-
culos elétricos apenas será eficaz 
se a energia que abastece o car-
ro vier de uma fonte não poluen-
te. Caso a fonte energética seja 
uma poluidora, não renovável, 
os carros elétricos continuarão a 
ser opções ambientais corretas, 
mas deixarão de ser opções tão 
atrativas para a diminuição de 
carbono na atmosfera. Mas se 
o reabastecimento vier de uma 
fonte energética limpa, como a 
de células solares, energia que 
é bastante flexível, e que possi-
bilita o abastecimento em redes 
residenciais, possibilitará um au-
mento na sustentabilidade mun-
dial”, aponta Volpe, lembrando 
que não só automóveis são rea-
lidade nos condomínios do Bra-
sil. Já necessitam de pontos de 
recarregamento inteligente itens 
como patinetes, bicicletas e mo-
tonetas elétricas.

“É importante notar que, mesmo 
nos casos em que a eletricidade 
é gerada a partir de combustí-
veis fósseis, como o carvão e o 
gás natural, o carro elétrico traz 
a vantagem de concentrar as 
emissões nas fontes geradoras 

Antonio Volpe
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Há 30 anos, a Manager oferece serviços de 
Auditoria e Contabilidade especializados, 

trazendo segurança na gestão dos recursos 
financeiros. Garantimos processos de compras 

transparentes além do cumprimento regular das 
obrigações trabalhistas e fiscais.

Paz e harmonia 
entre condôminos e 

valorização patrimonial

Auditoria de 
Condomínios

de energia.” Esse fator comprova, ainda mais, 
que mesmo com diversas barreiras e problemas 
no caminho dos veículos elétricos, é notável sua 
importância para a sociedade. “Esse é um cami-
nho sem volta, e só estamos perdendo tempo 
se não ajudarmos a impulsioná-lo”, aposta An-
tonio Geraldo Volpe, que soma mais de 20 anos 
em Gestão de Facilities, Operações, Projetos e 
Serviços Integrados em clientes no Brasil, em 
empresas como Coca-Cola, White Martins, Pe-
trobras e Ambev.

Quanto mais demanda por soluções, tanto o 
carro elétrico quanto a energia solar custarão 
cada vez menos, serão barateados. Torna-se 
perceptível um futuro ainda mais promissor dos 
carros elétricos, sendo abastecidos por energia 
solar como forma de evolução tecnológica, cor-
roborando ainda mais com o aumento da insta-
lação das placas fotovoltaicas nas residências e 
edifícios públicos e privados. Eletropostos que 
utilizam de energia solar para o abastecimento 
de veículos elétricos darão maior liberdade para 
os donos ao descentralizar o abastecimento. E 
até mesmo em tecnologias mais atuais, onde os 
automóveis possuem suas próprias maneiras 
de produção de energia, utilizando o sol, man-
tendo a carga em baterias menos poluidoras e 
até devolvendo sobras para a rede elétrica.

Plugue-se!
• O custo de instalação de um ponto de carregamento de veí-
culo vai variar conforme as opções de fonte, potência da carga 
e até mesmo metragem dos cabos de energia utilizados nesse 
processo. Geralmente, não exige qualquer adaptação na rede 
elétrica, fora uma eventual troca do disjuntor. Além do custo do 
carregador, a obra tem um custo estimado de até R$ 2 mil a R$ 
3 mil para prédios, dependendo das dificuldades encontradas 
pelo caminho. A Electric Mobility, uma das empresas que atuam 
no setor e tem sede em São Paulo, informa que cobra de R$ 800 
a R$ 6 mil para instalar um ponto de recarga, que pode ser na 
parede ou num totem.

• Mas fique ligado. Algumas montadoras, como a Volvo, forne-
cem todo o equipamento para recarga, cobrindo até mesmo 
o custo de instalação. No caso da Peugeot, o proprietário do 
e-208 GT pode ter sua estação de recarga na sua casa, condo-
mínio, empresa ou em qualquer lugar que desejar instalar. O kit 
da montadora francesa é fornecido no ato da compra do veícu-
lo. E 80% da carga total da bateria pode ser obtida em cerca de 
30 minutos de conectividade.

• Há empresas especializadas no mercado. Algumas oferecem a 
instalação de uma estação de carregamento sem custo, cobran-
do apenas o relativo ao consumo na recarga, cuja medição é in-
dividualizada. Fazem a análise da rede elétrica e recomendação 
de instalação de acordo com a carga existente, com opções de 
carregadores para ambientes internos, externos e locais com 
alta circulação de pessoas. O consumo da energia elétrica pode 
ser pago pelo dono do veículo diretamente ao condomínio.

•  E para tudo ficar ainda mais limpo, pense na instalação de 
um sistema de energia solar fotovoltaica no próprio local de 
consumo. Em média, o retorno do investimento ocorre em cur-
to prazo (de três a cinco anos). Há opções de financiamento de 
até 90 meses, com taxa de 1,29% ao mês. E, como um incentivo 
adicional, a maioria das empresas que instalam as placas já ab-
sorve o custo de manutenção dos equipamentos.



Dicas para reduzir 
gastos de água e luz
Aline Lazarino preparou algumas 
dicas sobre como lidar com os 
gastos de luz e de água. Confira 
e coloque em prática! 

ÁGUA - Havendo viabilidade téc-
nica, a instalação de hidrôme-
tros individuais contribui para a 
economia geral, pois a empresa 
responsável pela medição gera 
relatórios mensais indicando, 
inclusive, variações de consumo 
por unidade e áreas, permitindo 
que o gestor tome atitudes as-
sertivas. Para condomínios com 
grandes áreas verdes, a irriga-
ção automatizada proporciona 
economia, pois o sistema pro-
move a rega de forma propor-
cional à necessidade do projeto 
paisagístico. 
Sobre a água de reuso, a cons-
trução de um sistema eficiente 
permite o uso para limpeza das 
áreas comuns, rega de jardim, 
chafariz, espelhos de água e con-
tribui na economia.

ENERGIA - O ideal é que o con-
domínio tenha um plano de ma-
nutenção preditiva e preventiva 
em seus equipamentos eletro-
mecânicos (bombas, motor, ele-
vadores, relés, disjuntores etc.), 
quadro de bombas, PC de luz, 
quadros de distribuição. Tam-
bém podem ser promovidas 
economias simplesmente com a 
instalação de equipamentos que 
minimizem o consumo desne-
cessário, tais como sensores de 
presença, sensores fotocélula, 
relé de sequência etc.
Essas são algumas das práticas 
recomendadas pela especialista, 
mas e se um dos caminhos para 
enxugar essas cifras se apresen-
tar em forma de demissão de 
funcionários?
Claro que, num mundo ideal, 
isso deveria ser o último ponto a 
ser considerado. Contudo, Aline 

Aline
Lazarino

Em tempos de alta generalizada,  

os condomínios precisam se  

adaptar para não estourarem  

suas contas no fim do mês

O brasileiro tem uma relação de amor e ódio com diver-
sas coisas. Pode ser no campo político, do entreteni-
mento ou até mesmo no esportivo. Mas tem algo que 
está conseguindo gerar apenas a segunda emoção 
desse vínculo (ódio): são as contas de água e luz.

Parece que, a cada mês que se inicia, os valores ficam ainda mais 
altos e, com as estimativas de inflação de alta entre 0,3% e 1,8% 
na comparação mensal, o dinheiro vai ficando curto para manter 
as condições básicas de vida. E vivem esse dilema não apenas as 
pessoas que moram em casas, mas também aquelas que estão nos 
condomínios.

Para que essas contas não saiam de controle, cabe aos síndicos 
achar soluções. Conversamos com a administradora Aline Lazarino, 
que atuou no segmento imobiliário por 17 anos e atualmente traba-
lha como consultora comercial na Lowndes Condomínios e Locação. 

Claro que toda mudança precisa começar pelo primeiro passo. Por 
isso, é fundamental que todo síndico tenha em mente algumas 
boas práticas que precisam estar no dia a dia dos condôminos. A 
especialista detalha três pontos fundamentais que precisam ser 
tratados como mandamentos bíblicos: conscientização, controle 
e aprendizado. Segundo ela, tendo esses três pilares, o síndico já 
pode começar a identificar a mudança de perfil no comportamento 
dos moradores, assim como a constatação de valores menores nas 
faturas mensais. 

Ela fala de situações extras em que o gestor começa a fazer diferen-
ça: “Um bom gestor deve desenvolver ações de conscientização, vi-
sando a alcançar moradores e funcionários, fazendo uso de alguns 
métodos como circulares informativas, treinamentos, reuniões. A 
eficiência laboral vem da capacitação do colaborador, profissio-
nais treinados contribuem para a economia, uma vez que, quando 
conscientes sobre a correta utilização dos recursos naturais, evi-
tam realizar suas tarefas com desperdício. Outra vantagem está no 
olhar crítico, ao se realizarem vistorias diárias. Nas áreas comuns, o 
funcionário mais perspicaz consegue identificar falhas, o que facili-
tará as tomadas de ações necessárias, evitando maiores despesas 
emergenciais”, orienta.

Economia 
inteligente: 
contas sob 
controle
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diz ser algo que pode acontecer, mas aponta que 
depende muito do caso, e, mesmo assim, ainda 
pode ser realizado um remanejamento para que 
as jornadas de trabalho produzam menos horas 
extras. No final, tudo depende da capacidade do 
gestor.
Evidentemente, essas ideias são pensadas levan-
do em consideração que os condôminos e funcio-
nários vão atender ao que foi pedido logo na pri-
meira tentativa. Contudo, como não vivemos num 
mundo ideal, é necessário levar em consideração 
a noção de que a mensagem deverá ser passada 
mais de uma vez, e o síndico/gestor precisa identi-
ficar se o problema está não necessariamente na 
mensagem, mas no jeito que ela está sendo trans-
mitida. 
“Tenho como premissa que não administramos 
pessoas, porque não podemos ter controle so-
bre as emoções e comportamentos do outro, mas 
gerenciamos acordos”, disse a especialista sobre 
como o responsável pelo condomínio deve lidar 
com quem ali mora e trabalha. E completa que 
o síndico deve agir sempre com o “regulamento 
embaixo do braço”, se baseando no regulamento 
interno, convenção e leis, e, caso o comportamen-
to tanto de condôminos quanto de funcionários 
esteja fora do que é tido como padrão, deve ser 
coibido.
Por fim, foi discutido como a tecnologia impacta 
nessa tentativa de reduzir os gastos condominiais. 
A administradora foi objetiva quanto às ferramen-
tas que o síndico pode usar. Afinal, o mundo digital 
está presente para ser um aliado.
“Para que o síndico consiga alcançar a maior 
quantidade de condôminos e moradores, ele 
deve se comunicar utilizando todos os recursos 
disponíveis simultaneamente. Imagine um con-
domínio clube, com 450 unidades, a diversidade 
de gênero, idade, uns podem facilmente baixar 
o app do condomínio, outros sequer vão parar 
para ler o quadro de avisos, então o síndico deve 
emitir uma informação e inseri-la no quadro de 
avisos, app do condomínio, da administradora, e-
-mail, linha de transmissão do WhatsApp, os re-
cursos são vários e estão acessíveis para serem 
utilizados”, completa.
E isso diz respeito apenas à parte da comunicação, 
porque também existem modificações no próprio 
condomínio que auxiliam nesse corte de gastos. 
Para finalizar, Aline citou três exemplos de tecnolo-
gias podem ser adotadas nas áreas condominiais:
• Controle de acessos eletrônicos, tanto de 

pedestres como de veículos. 
• Portaria remota. 
• Sistema de geração de energia.



Toma que a 
cota do 
condomínio 
é sua!
Posse do imóvel é o fator determinante 

para que o proprietário assuma o 

pagamento das cotas. E o valor das 

unidades não vendidas? Saiba como a 

Justiça tem operado nestes casos

A partir de qual momen-
to o proprietário de um 
imóvel deve arcar com 
os custos das cotas? A 
construtora deve pa-

gar integralmente a taxa condo-
minial de unidades não entre-
gues aos compradores? Essas 
são grandes questões debatidas 
por anos entre compradores de 
imóveis na planta e construto-
res. Por regra, os construtores 
impõem em seus contratos de 
adesão a responsabilidade do 
promissário comprador de arcar 
com a taxa condominial, mesmo 
que não tenha recebido as cha-
ves. “As despesas condominiais, 
por sua natureza denominada 
‘propter rem’, ou melhor dizen-
do, vinculada à coisa, neste caso 
o imóvel, são de responsabilida-
de do proprietário, promitente-
-comprador ou cessionário, con-
forme texto legal, que consta do 
Art. 1.334 §2º do CC/2002: são 
equiparados aos proprietários, 
para os fins deste artigo, salvo 

disposição em contrário, os pro-
mitentes compradores e os ces-
sionários de direitos relativos às 
unidades autônomas”, explica 
Murialdo Crescencio, advogado 
especialista em Direito Imobili-
ário e Condominial, que segue 
em sua análise.

“Ocorre que esse entendimento 
tem sido distorcido em algumas 
situações, pois a propriedade 
nem sempre está diretamente 
associada à posse. Dessa for-
ma, inúmeras incorporadoras 
repassam o encargo das cotas 
condominiais aos compradores, 
aqui no sentido amplo, antes 
mesmo da entrega efetiva das 
chaves. Sendo assim, ainda que 
não possa usufruir do bem, já 
assume a responsabilidade pelo 
pagamento perante o condomí-
nio, o que tem gerado inúmeras 
discussões nos tribunais”, pon-
tua nosso especialista. Ele escla-
rece que, salvo se o comprador 
estiver ‘inadimplente’, ou seja, 
se negar a receber as chaves 

sem um justo motivo, dentro 
do prazo combinado e das re-
gras contratuais estabelecidas, 
a responsabilidade pelas cotas 
condominiais continuará sendo 
da incorporadora.

“No recente Recurso Especial 
1.847.734-SP, da 3ª Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, foi 
decidido que ‘o adquirente de 
imóvel deve pagar as taxas con-
dominiais desde o recebimento 
das chaves ou, em caso de recu-
sa ilegítima, a partir do momen-
to no qual as chaves estiverem 
à sua disposição. No julgamento 
do Recurso Especial repetitivo 
no. 1.345.331/RS, a Segunda Se-
ção desta Corte Superior esta-
beleceu que o registro do com-
promisso de compra e venda 
não define a responsabilidade 
pelo pagamento das obrigações 
condominiais, mas a relação 
material com o imóvel, consis-
tente na imissão na posse pelo 
promissário comprador e pela 
ciência inequívoca do condomí-
nio acerca da transação (Tema 
Repetitivo no. 886).”

Assim, por tal decisão, vale o 
entendimento de que é a pos-
se que determina o início da 
responsabilidade sobre a cota 
condominial, e não o instrumen-
to de aquisição, seja ele qual 
for. Em outra decisão da mes-
ma turma, no Recurso Especial 
1.816.039-MG, o STJ firmou deci-
são de que “é nula a cláusula de 
convenção condominial que es-
tabelece uma taxa menor para 
unidades não comercializadas 
pela construtora ou incorpora-
dora, já que esse tipo de cláusu-
la viola a regra da proporcionali-
dade prevista no artigo 1.334, I, 
do Código Civil, pois a redução 
ou isenção para essas unidades 
implica em oneração dos de-
mais condôminos”.
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A Condobem é dinâmica, inovadora, 
revolucionária e o principal: acessível.

Não importa o tamanho ou porte do seu 
condomínio, temos soluções para suas 
necessidades do presente e seus planos para 
o futuro. Com a gente, seu patrimônio pode se 
valorizar ainda mais.

•  GARANTIA TOTAL  •  ANTECIPAÇÃO DA RECEITA
•  COMPRA DO PASSIVO  •  FINANCIAMENTO DE OBRAS
•  COBRANÇA EXTRAJUDICIAL /JUDICIAL 

Entre em contato e marque uma conversa:
43 3324-2300 | atendimento@condobem.com.br
 

Soluções financeiras 
e inovadoras para
condomínios.

No caso acima, diz Murialdo 
Crescencio, a incorporadora in-
seriu cláusula reduzindo o per-
centual de rateio em seu bene-
fício sob argumento de, nessa 
situação, não haver fruição dos 
serviços postos à disposição 
dos condôminos. A decisão ju-
dicial determinou a exclusão 
da cláusula e o pagamento das 
diferenças devidas ao condo-
mínio. “Nos dois julgados, que 
versam sobre o tema comum 
‘cota condominial’, o que se de-
preende é que as instâncias su-
periores têm entendido o tema 
como extremamente sensível. 
Por conta disso, e pelo impacto 
na coletividade, as decisões bus-
cam a equidade, estabelecendo 
parâmetros bastante razoáveis, 
e desestimulando condutas lesi-
vas aos compradores e proprie-
tários”, resume.

Murialdo 
Crescencio
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Válvulas redutoras 
de pressão: 
segurança para 
os condomínios
Você não as vê e mal sabe para 

que servem, mas elas garantem 

o funcionamento seguro e 

eficaz dos sistemas hidráulicos 

do condomínio

Todo ambiente possui alguns itens impres-
cindíveis para que todos os processos ocor-
ram sem engasgos ou grandes problemas. 
Podem ser equipamentos, ferramentas ou 
até mesmo a ação de pessoas. Por exemplo, 

na cidade do Rio de Janeiro, com os garis entrando 
em greve, as ruas começaram a ficar com quantias 
enormes de lixo, o que deixa um odor insuportável 
para quem anda no local e também atrai ratos e 
outros bichos que podem transmitir doenças, ou 
seja, a qualidade de vida de todos acaba sendo afe-
tada direta ou indiretamente. 

E isso não é diferente nos condomínios, especial-
mente nos que contam com um número elevado 
de moradores e unidades. Afinal, qualquer pro-
blema pode se transformar numa bola de neve e, 
quando síndico ou gestores percebem, o estrago 
pode ser grande. Esse é o caso das válvulas redu-
toras de pressão, como explica o engenheiro civil e 
da segurança do trabalho Gustavo Bihel, que fala a 
respeito da importância e da necessidade de con-
tar com esse item no meio condominial.

Primeiramente, o especialista estabelece uma di-
ferença nos conceitos de pressão e volume e de 
como as válvulas atuam em relação a esses dois 
fatores: “Pressão e volume são coisas distintas. 
Você pode ter volume sem pressão ou com pres-
são. Um exemplo é a máquina residencial de la-
var carro, que tem pequenos reservatórios (baixo 
volume) mas com grandes pressões. Como nesse 
caso, a válvula de pressão trabalha reduzindo a 
pressão na tubulação do prédio. Para cada 10 me-
tros de altura de um prédio, a pressão aumenta 
em um quilo. Por norma (NBR 5626), os equipa-
mentos que utilizam água (filtros, torneiras, rabi-
chos, mangueiras, válvulas, registros etc.) devem 
trabalhar com uma pressão máxima de quatro 

Gustavo Bihel

Desempenho e  
Liderança por Ariane Padilha

S índico, precisamos ampliar o debate em tor-
no de um tema muito sério. A violência con-
tra síndicos e a também praticada por eles, 
em razão do exercício de sua atividade. 

Em tempos em que comumente ouvimos frases como: 
“a sociedade está doente” e quando a atividade da 
sindicatura exige que se cumpram responsabilidades, 
normas, leis e regras, onde se é o guardião da Justiça, 
o representante de uma coletividade neste ambiente, 
lidar com pessoas é condição obrigatória. E pessoas 
têm reações diferentes quando são cobradas, podem 
se sentir controladas e são desequilibradas ao lidar 
com suas próprias emoções. 

Quando o síndico, ao cumprir suas obrigações, sofre 
agressões por parte dos condôminos, podemos con-
siderar uma violência laboral. Uma violência que gera 
danos não apenas físicos, mas também emocionais. 
Essa violência pode ser verbal, moral, psicológica (o 
maior índice de violência, no Brasil, está relacionado 
à violência psicológica, no caso da sindicatura, não é 
diferente) e chegando à violência física. Precisamos 
abordar o tema de forma séria, obter dados, promo-
ver debates e dar visibilidade ao tema. 

Não existe uma receita, uma dica para você “evitar a 
violência”, mas cuide de você, pense na sua integri-
dade, conheça o perfil de cada condômino/morador, 
tenha estratégias de evitação de confrontos, busque 
sempre meios formalizados e testemunhas ao agir 
com perfis mais “complicados”.

A outra forma de violência que tem tomado a mídia é a 
violência praticada pelo síndico, que quando confron-
tado, questionado ou ao se sentir contrariado, parte 
para a agressão, seja verbal, psicológica ou física, con-
tra os moradores.  Essa violência deve ser combatida, 
se você não tem capacidade para desempenhar essa 
atividade de forma transparente, ética, fazendo uma 
gestão preventiva, para evitar esse tipo de conflito, 
se você não tem equilíbrio emocional e não está dis-
ponível para resolver os problemas da coletividade e 
acaba causando mais problemas: ESSA FUNÇÃO NÃO 
É PARA VOCÊ!

Enfim, a atividade de síndico requer habilidades para 
lidar com pessoas, saber perceber a reação do outro 
e a sua reação, manter o controle do que é possível 
você controlar e, nessas situações, o único controle 
possível, é o que você tem sobre seus atos e atitudes. 
Aja preventivamente.

Um grande abraço.

Ariane Padilha é professora, psicóloga, especialista em Gestão 
de Recursos Humanos e Marketing, consultora e síndica 

profissional da Fator G Condomínios, além de professora 
e coordenadora do curso de pós-graduação em Gestão 

Condominial da Famaqui.

Síndico: bate ou apanha?
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quilos, o que equivaleria a um 
prédio de 40 metros e aproxi-
madamente 13 andares”, infor-
ma.

“Para evitar falhas e vazamentos 
nesses equipamentos, é neces-
sário garantir a pressão de qua-
tro quilos ou 40mca (metros de 
coluna d’água). Essa garantia se 
dá na utilização de válvulas re-
dutoras de pressão que são ins-
taladas nos andares intermediá-
rios, entre o 8º e 6º pavimento, 
sempre considerando, quando 
o prédio possui mais de 40 me-
tros de altura, que é necessário 
colocar a cada 40 metros de al-
tura um conjunto de válvulas”, 
completa.

Ou seja, as válvulas redutoras 
de pressão possuem uma fun-
ção que já está presente exa-
tamente em sua denominação. 
Elas funcionam reduzindo a 
pressão da água de forma que 

seja garantido 40mca na saída 
dos pontos de abastecimento 
dentro da residência.

Em seguida, o especialista apon-
tou que “não há uma fórmula” 
para determinar cada tipo de 
válvula para determinado pa-
drão de edificação. Cabe ao pro-
jetista de instalações hidráulicas 
determinar qual a melhor so-
lução a ser adotada. Contudo, 
para que o síndico possa ter no-
ção do que ele realmente preci-
sa, Gustavo citou os três tipos de 
válvulas redutoras de pressão e 
o que cada uma delas oferece:

• Válvula de Ação Direta

As válvulas redutoras de pres-
são de ação direta reduzem a 
pressão da água antes de um 
determinado ponto do siste-
ma (ponto de instalação) para 
um valor desejado após ele. 
Independentemente da vazão, 

E a atuação do síndico é muito 
importante nesse contexto das 
válvulas de pressão. Assim como 
em outros aspectos da vida con-
dominial, saber onde encontrar 
os produtos com maior qualida-
de é um diferencial. Caso o res-
ponsável pelo condomínio não 
exija um trabalho de qualidade 
e as válvulas parem de funcio-
nar ou não estejam exercendo 
suas funções corretamente, 
Gustavo chama atenção para o 
que pode acontecer. 

“Caso uma válvula redutora pare 
de funcionar, a pressão na tubu-
lação vai aumentar, e começa-
rão a surgir vazamentos dentro 
dos apartamentos, criando um 
incidente que vai gerar danos 
maiores podendo até mesmo 
trazer consequências maiores 
como a queima de um elevador, 
ou danificar um apartamento in-
teiro”, afirmou.

E não para por aí. Caso algum 
problema maior seja identifi-
cado, o síndico precisa agir ra-

portanto, a pressão após a 
válvula será constante confor-
me regulado.

• Válvula Proporcional

Essa válvula não apresenta os 
sistemas de molas ou parafusos 
de regulagem. Seu mecanismo é 
automático e funciona de acor-
do com o princípio de Pascal. Ela 
se mantém fechada quando não 
há consumo, permitindo que a 
pressão depois do ponto de ins-
talação não fique maior que a 
permitida por norma.

• Válvula Pilotada

As válvulas redutoras de pres-
são pilotada são dispositivos 
que reduzem a pressão de en-
trada a uma pressão de saída 
constante, independentemente 
das variações normais de vazão 
e pressão do sistema. Quando 
não há consumo, a válvula se 
fecha.

Síndico deve estar atento às válvulas
pidamente, como alerta o es-
pecialista: “Primeiramente, o 
registro geral da coluna deve 
ser fechado para poder diminuir 
o vazamento. Em seguida, é ne-
cessário convocar um bombeiro 
hidráulico, geralmente de con-
fiança, para que ele possa, de 
vez, estancar esse vazamento, e 
só depois deverá ser feito mais 
um contato para que outra vál-
vula seja colocada. Só que o pro-
blema não acaba aí. As válvulas 
de pressão não são uma compra 
fácil por conta da bitola e diâme-
tro. As menores são mais fáceis, 
mas as maiores de duas polega-
das são complicadas para en-
contrar, o que demanda entrar 
em contato com o fabricante, e, 
mesmo assim, não é certo que 
ele a tenha”, completa.

Mas e em relação à manuten-
ção? O engenheiro informa que 
os fabricantes são os responsá-
veis por todo esse processo, o 
que também acaba influencian-
do a questão da periodicidade e 

o tipo de prevenção, que pode 
acabar sendo anual ou então de 
dois em dois anos, dependen-
do da avaliação do técnico. “Se 
você tiver uma água com muito 
cloro e alcalina, ela começa a da-
nificar as peças, então a perio-
dicidade tem que ser menor, ou 
seja, pode ser até realizada duas 
vezes ao ano, mas tudo depen-
de de onde está sendo aplicado 
o material”, cita.

Ficou bem clara a importância 
dessas válvulas, não é mesmo? 
Elas são, sem dúvida, um dos 
itens mais importantes para as 
tubulações prediais. Hoje, por 
exemplo, num prédio com pelo 
menos 80 metros de altura, é 
possível encontrar de dois a três 
conjuntos de válvulas, garantin-
do a pressão correta para que a 
água chegue aos apartamentos. 
Sem elas, seria um verdadeiro 
caos, porque as mangueiras, 
canos, vasos sanitários, entre 
outros itens, não suportariam a 
pressão.
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Imposto de 
Renda: receitas 
do condomínio 
devem ser 
declaradas pelos 
condôminos
Se o condomínio fatura com o 

aluguel de alguma área, deve 

elaborar uma declaração comum 

demonstrando o valor devido 

a cada condômino. Este, por 

sua vez, precisa declarar o valor 

como rendimento tributável

AReceita Federal prorrogou até o dia 31 de 
maio de 2022 o prazo para a entrega da de-
claração do Imposto de Renda, com base nos 
rendimentos obtidos no exercício de 2021. O 
motivo, segundo o órgão, é de reduzir even-

tuais dificuldades provocadas pela Covid-19 no preen-
chimento e envio das declarações, tendo em vista que 
alguns órgãos e empresas ainda não estão com seus 
serviços de atendimento totalmente normalizados.

O intuito é de diminuir eventuais efeitos da pandemia 
da covid-19 que possam dificultar o preenchimento e 
envio das declarações, “visto que alguns órgãos e em-
presas ainda não estão com seus serviços de atendi-
mento totalmente normalizados”.

Até o final de março, a Receita Federal contabilizava 
quase seis milhões de declarações do IPRF entregues, 
e a expectativa é de que 34,1 milhões sejam enviadas 
até o final do prazo.

Para falar sobre esse importante assunto e dar dicas 
aos síndicos, condôminos e moradores que possam 
ter dúvidas sobre a declaração, a REVISTA DOS CON-
DOMÍNIOS foi consultar um dos maiores especialistas 
no setor: o professor, contador e consultor contábil 
Gilcimar Gomes da Conceição.

O especialista explica que não há grandes novidades 

para este ano, tendo em vista que a tabela não 
é atualizada desde 2016, e a legislação também 
não sofreu alterações. Porém, em se tratando de 
tecnologia, há diversos pontos a serem destaca-
dos:

• Leiaute do programa mais agradável;

• Programa multiplataforma (você pode começar 
no seu computador e entregar pelo celular);

• PIX (Chave CPF), você poderá pagar e receber 
com esse meio de pagamento;

• Declaração pré-preenchida pelo acesso ao por-
tal Gov.br, entre outros;

• Bens em Direitos separados em grupos.

“Cabe ressaltar que a Receita Federal está ‘come-
morando’ 100 anos de Imposto de Renda, e com 
isso trouxe as novidades acima”, disse ele, res-
saltando que “cada pessoa, seja física ou jurídica, 
deve elaborar a sua declaração de rendas, mas 
essa obrigação de outras pessoas não cabe aos 
condomínios.”

Uma dúvida que costuma pairar na cabeça dos 
síndicos é como ele deve fazer a sua declaração. 
“O rendimento do síndico morador é chamado de 
pró-labore, que pode ser pago de forma direta, 
indireta ou mista. Já o pagamento ao síndico pro-
fissional, quando esse não é uma pessoa jurídica, 
é chamado de honorários. Ambos são rendimen-
tos tributáveis e devem declarar se se enquadra-
rem nas condições exigidas pela Receita”, disse 
Gilcimar. (VER TABELA NO FINAL DA MATÉRIA).

Outra questão diz respeito às receitas obtidas por 

Gilcimar 
Conceição
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alguns condomínios com propaganda, no caso de 
aluguel de topo do prédio, paredes para outdoor, 
publicidade em áreas internas, locação de áreas 
comuns pelos moradores e multas por infração 
ao regulamento interno, sem contar ainda que 
muitos transformam áreas comuns em pontos 
comerciais e locam para o comércio e a presta-
ção de serviços em geral. “Para essas operações, 
a Receita Federal entende que, mesmo que sejam 
abatidos nas prestações de contas mensais dos 
condôminos, transferidos para reservas ou usa-
dos em obras de melhorias ou manutenção das 
unidades habitacionais e afins, mesmo que não 
sejam pagos diretamente para cada condômino, 
são transvertidos ao seu proveito, logo fazendo 
parte de sua declaração de Imposto de Renda, 
como rendimento tributável. Então, cada condô-
mino deve declarar como rendimento tributável, 
e o condomínio deve elaborar uma declaração 
comum demonstrando o valor devido a cada con-
dômino”, explica.

Porém, Gilcimar explica que existe um limite de 
isenção, conforme o artigo 3º da Lei 12.973/2014: 
“Ficam isentos do Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Físicas os rendimentos recebidos pelos 
condomínios residenciais constituídos nos ter-
mos da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
limitado a R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) 
por ano-calendário, e desde que sejam revertidos 
em benefício do condomínio para cobertura de 
despesas de custeio e de despesas extraordiná-
rias (…)”

“Ou seja, para essas operações, se o total dos ren-
dimentos recebidos for inferior a R$ 24.000,00 no 
ano, deve ser dispensado o rateio aos condômi-
nos”, informa o especialista.

Outra questão que preocupa os síndicos é se o 
condomínio ou seu responsável precisa apresen-
tar a DIRF (Declaração do Imposto sobre a Ren-
da Retido). De acordo com Gilcimar Conceição, a 
DIRF é uma obrigação acessória onde as fontes 
pagadoras declaram os valores pagos e os valores 
de tributos retidos na fonte e também é utilizada 
para informar os descontos de plano de saúde. 
“Seja pessoa jurídica, seja pessoa natural, os ren-
dimentos do trabalho, autônomos, entre outros, 
devem ser declarados. No caso de condomínios, 
só é obrigatório quando o mesmo paga a empre-
gados e pessoas jurídicas que tiveram retenção 
de PIS, COFINS E CSLL. A DIRF é a primeira forma 
que a Receita Federal utiliza para cruzamento de 
informações”, explica.

Ele acrescenta que o condomínio deve efetuar 

• Quem recebeu 
rendimentos 
tributáveis até  
R$ 28.559,70

• Quem recebeu 
rendimentos com 
tributação exclusiva  
e definitiva  
até R$ 40.000,00

• Quem recebeu 
rendimentos isentos  
até R$ 40.000,00

• Quem recebeu 
rendimentos de 
atividade rural -  
R$ 142.798,50

• Quem tem bens  
e direitos que 
somados chegam  
a R$ 300.000,00

• Quem teve operações 
com ganho de capital 
mesmo isento do 
imposto

• Quem passou 
à condição de 
residente no Brasil  
até 31/12/2021

• Quem operou na 
Bolsa de Valores em 
2021, comprando ou  
vendendo ações

QUEM TEM DE DECLARAR O IRPF

a retenção sobre os pagamentos efetuados a em-
pregados próprios. “O chamado Imposto de Renda 
Retido na Fonte (IRRF) é dispensado na maioria de 
operações com condomínios, exceto pagamentos a 
empregados registrados como CLT.” Quanto às taxas 
condominiais, Gilcimar explica que essa despesa não 
pode ser deduzida pelos moradores.
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Condomínios sofrem  
com os problemas causados 
pela força da natureza
Deslizamentos, enchentes, desocupação 

de imóvel: o que fazer nesses casos, e 

como o seguro ampara os condôminos?

Ge ograf i ca -
mente falando, o 
Brasil é um país 
abençoado, por-
que, se pensarmos 

bem, não somos assombrados 
por terremotos, tsunamis ou fu-
racões, acidentes naturais que 
são enfrentados às vezes com 
muita intensidade por outras 
nações. 

Contudo, apesar dessa condi-
ção favorável, o país enfrenta 
problemas tipicamente tropi-
cais, como chuvas torrenciais 
que, associadas às péssimas 
condições estruturantes das 
cidades, provocam deslizamen-
tos e enchentes, fruto da falta 
de infraestrutura e do descaso 
com as pessoas que buscam 
uma vida digna e confortável. 
Recentemente, o município de 
Petrópolis, no Estado do Rio de 
Janeiro, foi palco de cenas que 
normalmente são vistas em fil-
mes como “Um dia depois de 
amanhã” ou “2012”, onde muitas 
pessoas perderam suas vidas e 
milhares de outras tiveram seus 
bens materiais mais preciosos 
destruídos devido ao impacto 
das tempestades de verão.

Por isso, a REVISTA DOS CON-
DOMÍNIOS entrou em conta-

“É imprescindível ter noção das 
duas vertentes porque, depen-
dendo do evento causador, 
você estará ou não protegido 
pelo seguro”, esclarece Rafael, 
bastante claro ao dizer que a 
principal cobertura, também 
chamada de “cobertura bási-
ca”, protege as pessoas contra 
raios, incêndios e explosões, 
mas não menciona nada a res-
peito de deslizamentos, sejam 
quais forem as causas.

E é nesse ponto que entra o 
apelo popular pela calamidade 
pública. Para que as segura-
doras acabem não manchan-
do suas reputações, caso os 
ocorridos tenham uma reper-
cussão enorme, a indenização 
pode ocorrer, como foi com os 
deslizamentos ocorridos em 
2011, em Petrópolis. “Por isso, 
caso você passe por alguma 
situação dessa, é preciso ficar 
extremamente atento para 
confirmar qual foi o fator mo-
tivador da perda, porque não 
há nada que possa acobertar 
deslizamentos. Sendo assim, 
a única solução poderia ser o 
apelo popular”, esclarece.

Rafael também aponta que não 
há diferenciação para residên-
cias (casas) e condomínios de 
edifícios, pois ambas são prote-
gidas contra os mesmos desas-
tres. Porém, há uma ressalva no 
caso de um veículo ser compro-
metido. “O seguro de automóvel 
contempla cobertura em caso 
de submersão parcial ou total 

Rafael Motta

to com o administrador Rafael 
Motta, gestor da Alleanza Cor-
retora de Seguros, para que ele 
pudesse esclarecer algumas dú-
vidas em relação ao que se deve 
fazer caso a sua casa, carro ou 
outro bem sejam comprometi-
dos num desses desastres am-
bientais.

Primeiramente, o especialista 
trouxe algo que é extremamen-
te importante, informando que 
existem dois tipos de vertentes 
no mundo dos seguros: a pri-
meira está baseada nas condi-
ções gerais do seguro, que são 
regradas por contratos; a se-
gunda está presente no estado 
de calamidade pública. Mas por 
que é fundamental entender 
essa diferenciação?
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Mais de 500 itens 
a sua disposição.

Consulte nosso site!

O cliente 
em 1º
 lugar

www.arcomult.com.br
contato@arcomult.com.br

(21) 3786-8889
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A nossa missão é atuar no mercado varejista de forma responsável,
focando sempre o cliente e oferecendo produtos de qualidade e preços justos.
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de veículo em caso de enchente, 
até mesmo se estiver em gara-
gem de subsolo. Já em caso de 
desmoronamento ocorrido por 
deslizamento de terra, não há 
nada nas condições que vetem 
ou deem cobertura”, orienta.

Contudo, existe, sim, diferen-
ça entre os condomínios e as 
unidades autônomas caso os 
espaços fiquem desocupados, 
outro caso extremamente co-
mum, geralmente provocado 
pela iminência de um desastre. 
“As unidades autônomas deve-
rão recorrer a seus seguros indi-
viduais para ver se têm amparo 
em um possível aluguel de outro 
imóvel. Já o condomínio seguirá 
com os trâmites documentais 
para análise da cobertura e in-
denização dos danos sofridos. O 
condomínio não poderá indeni-
zar as unidades por um evento 
no qual não teve culpa. Contu-

do, caso haja falha por parte do 
condomínio no trâmite envol-
vendo a volta do funcionamento 
parcial ou total de sua atividade, 
seu responsável legal poderá 
ser responsabilizado”, afirma.

O especialista garantiu que não 
há nada que possa ser feito a 
não ser pedir pela intervenção 
do poder público caso os locais 
sejam ocupados por pessoas 
sem-teto, já que o corretor e 
a seguradora não atuam nes-
sa situação. Agora, caso exista 
o que reivindicar, Rafael Motta 
assegura que o condômino não 
estará sozinho durante o pro-
cesso. “O corretor tem o papel 
de intermediar o diálogo entre 
segurado e seguradora, logo, 
se colocará à frente do caso 
junto ao segurado, colhendo 
todo material para apresentar 
a seguradora para que, após a 
análise de toda documentação, 

ter o parecer de cobertura e a 
possível indenização. Já a segu-
radora tem o papel de presta-
ção de serviço quanto à garan-
tia de reposição financeira dos 
danos sofridos a bens móveis, 
imóveis e a vida. Ela solicitará o 
envio de um conjunto de docu-
mentos para análise de cober-
tura e possível indenização”, 
completou.

Por fim, ele tranquiliza nova-
mente aqueles que vão preci-
sar de todo amparo possível. “O 
seguro tem por obrigação res-
sarcir, financeiramente, o segu-
rado pelos danos ocorridos no 
imóvel. Não tem obrigação por 
garantir as despesas como ali-
mentação e roupa. Porém, tem 
que se ver se, em caso de alu-
guel, a seguradora entenderá se 
tem como conceder cobertura”, 
conclui.
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Gestão Condominial
por Carlos Dantas

A pandemia que enfrentamos desde o início 
do ano de 2020 gerou uma necessidade de 
adaptação, mesmo que forçada, nos proces-
sos de gerenciamento de condomínios, o que 
nos levou a uma viagem (sem volta) rumo à 

transformação digital. Em 10 de julho de 2020 foi pu-
blicada a Lei 14.010 permitindo a realização das as-
sembleias virtuais em caráter emergencial até 30 de 
outubro de 2020.

Ocorre que, como todos já esperavam, a praticidade 
e o aumento da participação dos próprios condômi-
nos nas citadas assembleias virtuais forçaram nosso 
Legislativo a publicar, em março de 2022, a nova Lei 
14.309, que regulamentou, dessa vez em definitivo, as 
assembleias nos seus formatos virtuais e/ou híbridas 
nos condomínios.

Na experiência da Garden Administração, assim como 
dos principais players do nosso mercado, a mudança 
na legislação foi muito positiva, embora a nova Lei 
deste ano tenha apenas conferido legalidade ao que já 
existia desde o início da pandemia. 

Citando um exemplo prático que demonstra as faci-
lidades trazidas pela transformação digital, a Garden 
Administração pôde alcançar, em determinados con-
domínios, um público até 50% superior ao quórum das 
assembleias realizadas anteriormente. 

Considerando que sempre existem pontos de atenção 
a serem observados, no presente caso podemos citar a 
eventual dificuldade de acesso à tecnologia por deter-
minadas pessoas, nossa sugestão é de que as assem-
bleias sejam realizadas de forma híbrida, adotando-se 
um processo inclusivo e verdadeiramente empático. 
Neste caso, as assembleias serão convocadas com a 
possibilidade de os condôminos comparecerem não 
apenas presencialmente, como também de se conec-
tarem através de uma plataforma de videoconferência 
preestabelecida.

Outra dica importante é de que o condomínio se 
atente para a identificação dos condôminos que não 
participaram pessoalmente da Assembleia, devendo, 
inclusive, registrar tais presenças de forma expressa 
na ata, já que essas pessoas não assinam o livro de 
presenças. Outra sugestão, que pode ajudar na ma-
nutenção de um controle de presença efetivo, é a gra-
vação da sessão.

Por fim, conte sempre com uma administradora com-
petente para lhe orientar sobre novidades e ajudar na 
melhor forma de atender à legislação vigente.

Carlos Tortara Dantas é formado em Administração pela 
PUC-Rio, pós-graduado em Gestão de Negócios pela FDC e 

especialista em Direito Imobiliário. Atua há mais de 15 anos em 
gestão condominial e é sócio-diretor da Garden Administração.

Assembleias Virtuais: 
aplicação da lei na prática

Máscaras de 
proteção: usar 

ou não usar?  
Eis a questão
Diminuição da circulação do 

vírus e dos índices de contágio 

podem dar a falsa impressão de 

que a Covid-19 está superada. 

Quais cuidados devem ser 

mantidos nos condomínios?

Boa parte das prefeituras já flexibilizou por 
completo o uso de máscaras de proteção 
em ambientes abertos e fechados. E nos 
condomínios? Quem dita as regras? Síndi-
cos podem exigir a utilização, desde que 

a regra seja aprovada em assembleia? Tamanho do 
prédio e perfil dos moradores podem ser fatores que 
justifiquem a permanência de medidas sanitárias? E 
em relação ao passaporte de vacinação: nos condomí-
nios, o que está valendo? Para o advogado André Luiz 
Junqueira, especialista em Direito Imobiliário e sócio 
do escritório Coelho, Junqueira e Roque Advogados, o 
que vale é o bom senso.

“Apesar dos entendimentos contrários, enquanto 
ainda estivermos em estado oficial de calamidade, a 
assembleia pode continuar mantendo a obrigação de 
uso de máscaras. Infelizmente, a pandemia não ter-
mina por meio de decreto público. E os condomínios 
podem tomar tal medida para proteger quem por ele 
transita ou permanece. Diferentemente das másca-
ras, o passaporte de vacinação representa uma prova 
de que a pessoa está mais protegida, mas, mesmo va-
cinada, pode contaminar os demais. Sendo assim, se 
não houver lei ou decreto local determinando o dever 
de apresentação do passaporte vacinal, não cabe ao 
condomínio exigir”, afirma.

Sócio administrador da Daniel Fairbairn Sociedade 
Individual de Advocacia e membro da comissão de 
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Direito Condominial da Associa-
ção Brasileira de Advogados-RJ, 
Daniel Fairbairn também entra 
nesse debate. “Os condomínios 
não podem mais exigir o uso de 
máscara nas áreas comuns dos 
prédios. Diferentemente das em-
presas, os condomínios edilícios 
não têm autonomia para man-
ter a exigência após decretos 
publicados pelos governos, que 
flexibilizaram a utilização do uso 
de máscaras em locais abertos e 
fechados.”

Segundo ele, nas áreas comuns, 
os síndicos não podem deter-
minar nenhum tipo de restri-
ção ou obrigação em relação ao 
uso de máscara. Todo mundo 
pode ficar livremente sem más-
cara na academia, piscina, ele-
vadores, halls, salão de festas, 
ou seja, em todos os locais co-
muns. “O condomínio não pos-
sui autonomia para contrariar 
as normas impostas pelo poder 
público. O interesse público so-
bressai ao interesse particular 
e, mesmo que haja deliberação 
em assembleia, tal medida se-
ria considerada ilegal, passível 
de anulação pelo Judiciário.”

Segundo Fairbairn, os síndicos 
podem, sim, recomendar a utili-
zação da máscara, mas não po-
dem obrigar, tampouco aplicar 
nenhuma sanção caso o condô-
mino não siga as orientações, ou 
exigir tal cuidado por parte de 
terceiros que frequentam o con-
domínio, independentemente 
do tamanho do prédio e do perfil 
dos moradores. No final, vale-
rão muito o bom senso e o livre 
arbítrio daqueles que, no caso 
de desejarem manter elevado o 
padrão de cuidados e proteção 
para si, continuarem utilizando 
a máscara. Mas, e se a maioria 
dos condôminos de um determi-
nado condomínio deliberarem, 
por maioria, que deverá ser obri-
gatório o seu uso nas áreas co-
muns, por exemplo?

“Na minha humilde opinião, bas-
ta um dos condôminos ingressar 
com ação judicial para invalidar a 

deliberação ilegal tomada em as-
sembleia, que viola frontalmente 
as diretrizes implementadas pelo 
Executivo e autoridades sanitá-
rias. As decisões tomadas em 
assembleia são parte da vida em 
condomínio. Mas a assembleia 
condominial é soberana somente 
quando em consonância com a 
lei. O que vale mais no condomí-
nio é sempre a hierarquia legal, 
sob pena de o síndico responder 
criminalmente por exercício arbi-
trário das próprias razões.”

Fairbairn ressalta que o síndico 
pode exigir dos seus funcionários 
e colaboradores que continuem 
usando a máscara de proteção, 
como um instrumento de ‘segu-
rança do trabalho’, por conta da 
relação empregatícia e do dever 

de cuidado para com a saúde dos 
seus empregados, que o empre-
gador sempre deve ter. Por ser 
considerada um EPI, os condo-
mínios, inclusive, podem demi-
tir por justa causa o funcionário 
que se recusar a usar a máscara. 
“Quanto à exigência do passapor-
te de vacinação, tal assunto é ex-
tremamente polêmico. No caso 
da Prefeitura do Rio de Janeiro, 
por exemplo, o mesmo deixará 
de ser exigido após 70% da popu-
lação receber a dose de reforço. 
Dessa forma, enquanto não tiver 
um decreto regulamentando o 
fim da exigência do passaporte, 
a meu ver, fica a critério do que 
tiver sido decidido anteriormente 
pelo condomínio sobre o tema 
em voga.”

André Luiz 
Junqueira

Daniel 
Fairbairn
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H á uma enorme diversidade de interven-
ções em que o síndico poderá solicitar o 
apoio e a assessoria técnica de um téc-
nico industrial. Decoração de interiores, 
projetos, obras e uma infinidade de re-

formas frequentes no condomínio são algumas 
dessas situações. Para a solução de problemas 
estruturais tais como rachaduras, fissuras, des-
nivelamentos, é necessário chamar um técnico. 
Mas qual? Quais são as especialidades? Quais re-
quisitos e documentações devem apresentar? O 
que isso pode significar em termos de custos ou 
redução destes? Por isso, a REVISTA DOS CON-
DOMÍNIOS foi ouvir Daniel de Oliveira Dantas, 
técnico em Edificações pelo Centro Federal de 
Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca 
(Cefet-RJ) e engenheiro civil formado pela Univer-
sidade Veiga de Almeida (UVA). Para ele, a melhor 
ação é sempre a prevenção.

“Com frequência, verificamos a incidência de inú-
meros problemas que ocorrem em nossos con-
domínios, sejam de ordem estética ou até mesmo 
estrutural, que requerem uma atenção especial 
por parte do síndico. Mas por qual motivo esses 
problemas acontecem? Como avaliar o risco de 
um possível surgimento de uma anomalia? Como 
prever as patologias? A resposta para essas per-
guntas se chama: manutenção preventiva. Es-
tamos acostumados, como administradores de 
condomínios, a somente realizar obras quando o 
problema já está exposto, quando ele surge visu-
almente de forma grotesca, chamando a atenção 
de usuários e colaboradores e se tornando uma 
situação emergencial, sobretudo quando o fator 
é estrutural”, lamenta.

Engenharia Condominial
por Gustavo Bihel

Reformas em apartamento: 
NBR 16.280 e suas implicações

Com a evolução dos condomínios edilícios, a 
função de síndico precisou ser reinventada, 
mais atribuições foram imputadas ao gestor 
condominial, cabendo a este a necessidade de 
gerir as atividades administrativas dos condo-

mínios, como também atender as demandas das norma-
tivas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
Uma dessas demandas diz respeito à Norma Brasileira, 
NBR 16.280 – Reforma em edificações – Sistema de ges-
tão de reformas – Requisitos, que estabelece as diretri-
zes necessárias para execução de reformas dentro das 
edificações, incluindo as unidades autônomas.
Muitos síndicos desconhecem a necessidade de serem 
avisados quando da realização de obras nos aparta-
mentos e/ou até mesmo da existência da normativa. Na 
maioria das vezes supõem que basta uma ART, Anotação 
de Responsabilidade Técnica, para liberação das obras.
A norma é muito mais abrangente e importante que so-
mente solicitar esse documento. Ela tem a função de mu-
dar o pensamento e a cultura da sociedade a respeito da 
contratação de um pedreiro, sem supervisão, que pode 
trazer problemas sérios para edificação. Tem como princi-
pal objetivo criar um histórico das modificações ocorridas 
na edificação e o responsável por cada uma delas.
Estabelecida em 2014 como documento legal que deve ser 
atendido por gestores condominiais e engenheiros, deter-
minou os direitos e deveres de síndicos, moradores e en-
genheiros na liberação e supervisão de obras de reforma 
nas edificações. Em 2020, teve sua mais recente revisão, 
aumentando as atribuições dos responsáveis pela edifica-
ção sobre a autorização e controle das modificações.
A NBR 16.280 determina as responsabilidades que o 
síndico deve ter ao permitir ou executar uma reforma 
dentro do condomínio. É indispensável ao responsável 
legal pela edificação solicitar ao morador formalmente, 
todas as informações necessárias antes da autorização 
de uma obra de reforma dentro de uma unidade autôno-
ma. O morador que deseja alterar as características de 
seu imóvel precisa apresentar à administração do con-
domínio uma série de documentos que vão embasar o 
responsável pelo condomínio em avaliar as modificações 
solicitadas e permitir, ou não, que elas ocorram.
Nesse momento, o gestor condominial necessita do apoio 
de um profissional qualificado e habilitado, um engenhei-
ro civil, para avaliar a documentação e determinar se as 
solicitações são possíveis de serem executadas e, em caso 
negativo, determinar soluções técnicas plausíveis.
Quando há pedidos de alteração de revestimento, o en-
genheiro precisa verificar se o proprietário está retirando 
o piso antigo, se possui peso diferente do existente ou se 
será aplicado piso sobre piso. Essas informações devem 
constar do memorial descritivo que faz parte da docu-
mentação que o morador deve entregar ao condomínio.
Apesar de o síndico ser responsável pela edificação, mui-
ta vezes não possui embasamento técnico para discernir 
sobre uma solicitação de reforma de uma unidade, tam-
pouco conhecimento para atender todos os critérios e 
diretrizes da NBR 16.280, sendo a melhor solução a con-
tratação de um engenheiro civil para ajudá-lo a realizar 
essa análise e dividir a responsabilidade sobre a aprova-
ção da documentação entregue pelo proprietário.

Gustavo Bihel é engenheiro civil, condominialista, de Petróleo e Gás, de Segurança do Trabalho, 
e de Avaliação e Perícias de Imóveis. Perito do TJ-RJ, auditor, professor e palestrante pós-

graduando em Direito e Gestão Condominial e sócio proprietário da Bihel Engenharia.

Prevenir 
é o melhor 
remédio
Técnicos certificados  

são fundamentais  

auxiliares do síndico, pois 

têm conhecimento e olhos 

treinados para identificar 

problemas ainda na fase inicial

Daniel 
de Oliveira
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Segundo ele, infelizmente, a cultura brasilei-
ra de gerenciamento é resolver os problemas 
quando o caos já está instaurado. “As conse-
quências são custos altíssimos para a correção 
das anomalias, responsabilidades civis imputa-
das ao síndico e até mesmo despesas judiciais 
para o condomínio. Vemos, neste caso então, 
o cenário da manutenção corretiva que, por 
sua vez, é bastante onerosa e envolve gastos 
que, muitas vezes, geram cotas extras para os 
condôminos”, aponta nosso entrevistado, es-
pecialista em Impermeabilização e recupera-
ção estrutural, e que atua em diversas obras 
de impermeabilização interna, como em áreas 
molhadas de unidades residenciais, ou exter-
nas, como playgrounds, garagens e coberturas.

Mas, então, o que o síndico deve fazer para 
evitar os pesados gastos com a chamada ma-
nutenção corretiva? “É justamente agir de for-
ma preventiva. Para isso, deve-se contratar 
profissionais especializados para realizar uma 
avaliação em toda área do condomínio. Isso 
inclui, principalmente, fachadas, coberturas, 
áreas molhadas e de lazer, ou seja, regiões de 
alto risco de surgirem problemas, por conta do 
impacto que sofrem de intempéries. Essa ma-
nutenção preventiva deve ser realizada por um 
engenheiro civil, sendo que, em alguns casos, 
este deve ser especialista em estrutura, para 
avaliar as condições de elementos como pila-
res, vigas, lajes e demais pontos da edificação. 
Essa avaliação técnica permitirá a visualização 
de possíveis fissuras que podem ser ocasio-
nadas por vibrações mecânicas, manchas de 
umidade devido a falhas no sistema de imper-
meabilização, desplacamentos da superfície do 
concreto por conta da corrosão da armadura, 
entre outros fatores.”

A avaliação feita por um profissional especia-
lista pode apontar previamente possíveis ano-
malias nos elementos estruturais e projetar 
uma manutenção preventiva em toda estrutu-
ra da edificação, aplicando materiais protetivos 
que vão garantir a segurança do condomínio. 
Assim como nos elementos estruturais, um 
engenheiro civil deve avaliar as condições de 
revestimentos das fachadas, como falhas no 
rejuntamento e fixação das placas. O profis-
sional deve projetar um plano de manutenção 
para garantir a integridade dos revestimentos, 
com a aplicação de produtos impermeabilizan-
tes e hidrofugantes.

O próprio Daniel realiza trabalhos de recupera-
ção e reforços estruturais de elementos com-

prometidos e elabora laudos e relatórios técnicos, 
sejam de ordem extrajudicial ou até mesmo ju-
diciais, defendendo condomínios e proprietários 
de imóveis que se sintam lesados ou necessitem 
de uma assistência jurídica voltada para a ques-
tão técnica, em problemas relacionados a falhas 
na impermeabilização. Ele lembra que toda ma-
nutenção preventiva deve gerar um documento 
de responsabilidade técnica através da ART a ser 
emitida junto ao CREA. E finaliza essa reportagem 
citando peculiaridades de um dos ambientes mais 
vulneráveis de qualquer edificação: as coberturas.

“O engenheiro civil deve avaliar o sistema de im-
permeabilização como um todo, tais como ralos e 
tubos de descida de águas pluviais. Analisar qual 
é o tipo de impermeabilização existente, o tem-
po de vida útil do material aplicado, o estado da 
proteção mecânica, dentre outros aspectos re-
levantes. Posteriormente, deve proceder com a 
manutenção preventiva, projetando uma nova 
impermeabilização, caso seja necessária, evitando 
problemas como infiltrações que geram sempre 
transtornos para os moradores da cobertura e 
demais condôminos, sobretudo para aqueles que 
residem nos andares imediatamente inferiores”, 
concluiu.
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Atenção: obras!  
Sinalização e 
treinamento 
são importantes
Sinalização é vital para evitar 

acidentes com condôminos e 

funcionários, e até do lado de 

fora dos prédios, nas calçadas. 

Além do condomínio, síndico 

pode ser responsabilizado por 

eventuais danos

Quais cuidados o síndico deve ter 
quando da realização de obras nos 
condomínios, principalmente em 
áreas de acesso e de uso comum? 
Como minimizar o risco de levar 

um tombo ao pisar em um buraco não sinalizado 
ou tropeçar num desnível? Há quem sofra aciden-
tes e processe a administração, alegando que uma 
eventual queda e lesão lhe causaram transtornos, 
gastos, humilhação e sofrimento, acarretando-lhe 
danos morais. Para evitar toda essa sorte de pro-
blemas, o caminho é apostar em alertas, máxima 
sinalização e treinamento de funcionários. É o que 
garante Vanessa Lins, advogada, síndica profissio-
nal e membra da Comissão de Direito Condomi-
nial da Associação Brasileira dos Advogados do Rio 
(ABA/RJ).

“Sabemos que a comunicação é uma das bases 
mais importantes para o trabalho do síndico e na 
sua relação com os moradores. No caso da realiza-
ção de obras não é diferente. Vamos sempre lem-
brar, em primeiríssimo lugar, da responsabilidade 
que o condomínio possui, e consequentemente a 
responsabilidade do síndico, uma vez que ele é o re-
presentante legal de um condomínio. Se no caso de 
um vazamento, ou de uma simples limpeza, a placa 
de sinalização ‘cuidado! Piso molhado’ é imprescin-

Fala, Síndico!
por Francisco Nazareth

Qualificações básicas para 
exercer a sindicatura

No passado o síndico era tão somente o morador 
e não se falava em síndico profissional (externo), 
muito menos se cogitava sobre qualificação para 
exercer tal função. Era exercido, geralmente, por 
aposentados e donas de casa, pois o entendimento 

era de que o condomínio era a extensão do seu próprio lar.
Com o crescimento imobiliário surgiram muitos condo-
mínios, e a população passou habitar os residenciais e 
mistos, além dos grandes comerciais e empresariais.
Diante deste cenário, a profissionalização da função de 
síndico passou a ser um requisito fundamental, tanto 
para segurança pessoal e patrimonial do próprio, bem 
como para proteção patrimonial de terceiros.
Tivemos um avanço multidisciplinar na gestão condominial, 
visto que atualmente o condomínio tem obrigações traba-
lhistas, patrimoniais, fiscais e uma exigência maior nas de-
monstrações financeiras para seus sócios (condôminos).
A qualificação básica de um síndico, tendo como objetivo 
real amenizar os riscos e as responsabilidade do gestor 
condominial, deve contemplar as competências abaixo:
1 – Noção de Direito Trabalhista e relação entre empre-
gador x empregado;
2 – Administração de conflitos, conhecendo suas funções 
e limitações perante a lei;
3 – Noção básica das leis que regem uma administração 
condominial (Lei 4.591/64 e artigos do Código Civil que 
tratam do condomínio edilício);
4 – Noção financeira, movimentação bancária, conceito 
básico de contas a pagar, diferença de nota fiscal de ser-
viços (retenções de impostos), pagamento autônomo/
MEI, nota fiscal de compra de mercadorias etc.
5 – Diferenciar e analisar a movimentação financeira do 
condomínio, seja por meio de conta própria ou conta mo-
vimentada por terceiros (conta pool – administradora);
6 – Noção de análise de balancete, pois o gestor é o sín-
dico, ou seja, o representante legal do condomínio é o 
síndico, ele que reponde ativa e passivamente pelo con-
domínio perante a Receita Federal, a terceiros e aos pró-
prios sócios da coisa chamada condomínio. Diante desse 
aspecto, como podemos admitir um síndico não enten-
der um balancete, visto que é ele quem presta conta anu-
almente na Assembleia Geral Ordinária?
7 – Noção fiscal, afinal de contas quem responde por uma 
sonegação de impostos é o síndico. Salientando que nin-
guém pode alegar desconhecimento legal em sua defesa;
8 – Síndico não pode e não deve imputar responsabilida-
de aos seus assessores de forma integral, pois foi ele que 
contratou e deve ter o mínimo de conhecimento, até para 
poder diferenciar o bom prestador de serviços;
9 – Noção de manutenção predial e segurança estrutu-
ral, bem como a prevenção de incêndio, periodicidade de 
limpeza de reservatórios de água e esgoto, dentre outros.
Conclusão - Este artigo não visa a desqualificar os síndi-
cos atuais, muito pelo contrário, mas é um alerta sobre a 
real necessidade de qualificação profissional da função, 
com todas as suas obrigações e seus deveres, sendo ur-
gente a regulamentação da profissão e a criação de uma 
grade mínima de conhecimentos para o exercício da ativi-
dade, pois, além de administrar patrimônio de terceiros, 
cuidamos da vida dos condôminos.

Francisco Nazareth é síndico, advogado condominialista, contador 
condominialista e empresário de Contabilidade Condominial.
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dível, sob pena 
de, ao ocorrer 
algum aciden-
te, o condo-
mínio ser res-
ponsabilizado 
judicialmente, 
imagina quan-
do o cenário é 
de uma obra. O cui-
dado preventivo nunca 
pode ser esquecido e, portanto, a comunicação 
sobre o início das obras é primordial. Assim, mo-
radores terão a informação e poderão ficar mais 
atentos, especialmente com crianças, idosos e 
pets”, afirma.

Nossa especialista ressalta que, uma vez iniciada a 
obra, é necessário isolar a área, ou sinalizá-la para 
que somente os funcionários da obra e da admi-
nistração do condomínio tenham acesso pois, de-
pendendo do tipo da obra, é necessário que qual-
quer pessoa que entre no local esteja com os já 
conhecidos EPIs – equipamentos de proteção indi-
vidual. Em áreas de acesso e uso comum, o ideal é 
sempre tentar deslocar o trânsito de pessoas para 
outro ponto, isolando o espaço da obra com sina-
lização clara. Não sendo possível esse isolamento 
total, deve-se isolar parcialmente, de forma que 
não exponha moradores a qualquer perigo.

“Importante também verificar as condições em 
que a empresa executora da obra deixa o local, 
com ferramentas, materiais, buracos, tubulações 
e/ou ferragens expostas. Tudo precisa ficar pro-
tegido, arrumado e bem guardado, para não virar 
um fator a mais de risco de acidente. Lembrando 
que, no caso de inexistir qualquer tipo de sinaliza-
ção, ou ainda no caso de a sinalização ser precária 
no local, e houver um acidente, o condomínio po-
derá ser responsabilizado diretamente por ação 
civil e o síndico poderá responder por ação civil, e 
até penal por negligência e/ou imprudência”, aler-
ta Vanessa Lins.

Ainda na seara da comunicação, não podem faltar 
orientação e treinamento aos porteiros e zelado-
res, que devem ficar atentos à área de obra, bem 
como, e principalmente, saber o que fazer caso 
ocorra algum acidente. “Seus funcionários pos-
suem treinamento no caso de alguém se acidentar 
na obra e passar mal? E no caso de um incêndio? 
Ou diante de um vazamento? Acho que isso fica 

Vanessa 
Lins

para outra matéria! Enquanto isso, ficam aqui as 
minhas dicas sobre o cuidado com a sinalização, 
que jamais pode faltar ou ser deficiente”, concluiu 
Vanessa Lins. E já fica aqui combinada uma nova 
conversa, para a próxima pauta!

Enquanto isso, ouvimos outra referência nessa 
área. Gabriela Costa é advogada, síndica profissio-
nal e CEO da empresa GM Síntese, além de pós-
-graduanda em Direito Imobiliário. Ela garante 
que os cuidados devem começar antes mesmo do 
início das obras. “Após a contratação dos serviços 
para a realização do serviço nas áreas comuns, o 
síndico deverá ficar atento à questão da segurança 
dos prestadores, que estão realizando a interven-
ção, exigindo da empresa a apólice de seguro, o 
uso dos equipamentos de EPI para cada colabora-
dor, como também estar atento para todo o entor-
no ao canteiro de obras. Pois o síndico é respon-
sável pela segurança tanto dos moradores quanto 
dos funcionários do condomínio.”

Na sinalização, algumas peculiaridades. “O local da 
obra deve estar muito bem-sinalizado com placas, 
fitas de isolamento, tela de proteção... Cada tipo 
de melhoria vai exigir uma conduta do síndico. 
Muitas das vezes, ele deve contratar o assessora-
mento de um engenheiro para acompanhamento 
da obra e avaliação dos riscos aos quais o condo-
mínio está sendo exposto. Durante a realização, 
por exemplo, da recuperação da calçada, além da 
licença junto aos órgãos competentes, o síndico 
tem que verificar as devidas sinalizações externas, 
para evitar que os transeuntes, pessoas de fora do 
condomínio, que circulam pela região, caiam e ve-
nham a responsabilizar o gestor do prédio pelos 
danos causados justamente pela falta de um sim-
ples aviso claro sobre aquela intervenção.”

Gabriela 
Costa
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Coluna do Prestador  
de Serviços por Arnaldo Dias

Auditoria preventiva

Apopulação condominial reconhece cada vez 
mais a utilidade da auditoria para os con-
domínios. Antes com melhor aceitação nos 
empreendimentos comerciais, hoje vemos 
uma demanda crescente nos empreendi-

mentos residenciais antes de decidirem sobre as 
contas do síndico.
Encontramos empreendimentos com altas reser-
vas financeiras provenientes de ações em face das 
construtoras ou concessionárias, onde são apro-
vadas a realização de investimentos com valores 
globais, sem o detalhamento das obras e sem a 
instituição dos necessários controles de medição e 
aprovação de pagamentos.
Por vezes a auditoria revisional reporta irregulari-
dades que acarretaram grande prejuízo aos em-
preendimentos, onde o síndico condômino com as 
contas não aprovadas vende seu imóvel, e o síndico 
profissional não é mais encontrado, tornando difícil 
a recuperação do prejuízo.  
Desvios flagrantes como adiantamentos ao gestor 
sem prestações de contas ou retiradas bancárias 
sem comprovação de aplicação são menos difíceis 
de comprovação no Judiciário do que prejuízos de 
gestão, como superfaturamentos ou gastos com 
serviços não executados. 
O trabalho da auditoria preventiva, com emissão de 
relatórios mensais ou trimestrais, identifica e repor-
ta irregularidades não apenas flagrantes, mas tam-
bém de gestão e controle. A identificação precoce 
das “oportunidades” de o gestor efetuar desvios 
permite ao conselho e aos condôminos determina-
rem a alteração dos procedimentos ou mesmo tro-
car o síndico antes de sofrerem maiores prejuízos.
São reportadas, ainda, questões trabalhistas e fis-
cais, nas esferas dos cálculos de folha de pagamen-
to e cumprimento da legislação trabalhista, bem 
como sobre as retenções obrigatórias das empre-
sas que terceirizam serviços, mitigando os riscos 
envolvidos.
Em empreendimentos residenciais, além da ma-
nutenção e valorização do patrimônio, a auditoria 
preventiva busca promover a paz social entre os 
condôminos. A resolução antecipada das inconsis-
tências administrativas resulta em menor gasto de 
tempo para deliberação das contas na assembleia, 
para que o momento seja melhor aproveitado para 
decisões sobre investimentos e boa convivência.
Importante destacar que a auditoria deve ser rea-
lizada por profissional contábil, único habilitado à 
verificação das contas do empreendimento. Tam-
bém recomenda-se exigir do contador responsável 
a confirmação da sua inscrição no CNAI - Cadastro 
Nacional de Auditores Independentes do Conselho 
Federal de Contabilidade.

Arnaldo Dias Filho é contador, advogado, perito judicial, membro 
da Comissão de Contabilidade Condominial do CRC-RJ e CEO da 

Manager - Auditoria, Consultoria & Contabilidade.

Fechamento 
de varanda 
sem dor de 
cabeça
Instalação das chamadas 

cortinas de vidro ganha mais 

adeptos, mas pede definição 

de regras para não adulterar a 

fachada dos condomínios

Oprocedimento está na moda. Com 
o fechamento das varandas, as uni-
dades ganham um pouco mais de 
proteção contra o frio e o vento – 
além, é claro, de alguns metros qua-

drados extras. O primeiro cuidado é a aprovação 
em assembleia, já que a intervenção, dependendo 
de como for feita, pode ser caracterizada como al-
teração de fachada. O segundo é aproveitar a vo-
tação para definir uma padronização da estrutura 
que será aplicada, como caixilhos, vidros, modelo, 
evitando que cada um faça do seu jeito. Quais pa-
râmetros para esse fechamento com cortinas de 
vidro? É permitido o uso de insulfilm, colocação de 
quadros ou pendurar cortinas? Mudar a cor da pa-
rede? Por isso, e para evitar conflitos, é importante 
que o síndico promova debates sobre a padroniza-
ção dos acessórios internos para manter a fachada 
do edifício harmônica.

“Os condomínios verticais vêm cada vez mais bus-
cando a modernização de seus espaços internos e 
externos, o que já virou tendência nacional. O pro-
cedimento de embelezamento e inovação requer 
cuidado, pois nem tudo é permitido fazer, princi-
palmente a modificação da fachada do condomí-
nio que, em princípio, é vedada, conforme dispõe o 
artigo 1.336 do Código Civil, sendo mantida a ínte-
gra do texto original editado pela Lei 4.591/64 em 
seu art. 10, inciso I. Nesse caso, o legislador buscou 
preservar o interesse coletivo e evitar que o condô-
mino ou a gestão condominial, de forma unilate-
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Ana Paula Cleven

lação vedar a alteração de for-
ma, cor, e esquadrias externas, 
devemos fazer a seguinte per-
gunta: o envidraçamento das 
sacadas é tido como alteração 
da fachada? Neste contexto, po-
demos afirmar que sim. E, para 
que ocorra a modernização do 
espaço, que tem por objetivo o 
conforto e maior proteção da 
sacada da unidade, gerando 
consequentemente a valoriza-
ção imobiliária do condomínio 
e preservando o conjunto ar-
quitetônico, é preciso convocar 
uma assembleia com a finalida-
de específica de estabelecer o 
padrão a ser adotado nos en-
vidraçamentos das varandas, 
concedendo a oportunidade dos 
presentes se manifestarem, fa-
zerem sugestões e tirarem suas 
dúvidas”, defende Ana Paula.

Importante destacar que, an-
tes de convocar a assembleia, o 
gestor condominial deve contra-
tar um engenheiro civil ou arqui-
teto para avaliação do local, pois 
é de extrema importância a ela-
boração de laudo técnico que 
garanta o cumprimento da nor-
ma NBR 16259/2014, que trata 
do sistema de envidraçamento 
da sacada. A legislação brasileira 
não possui lei que defina o quó-

rum para realização dessa alte-
ração. Porém, avaliando o artigo 
1.336 do C.C e a jurisprudência 
recente dos tribunais, que ainda 
não está pacificada, entende-se 
que não é exigível a unanimida-
de dos condôminos para alte-
ração do padrão arquitetônico, 
sendo aceita sua aprovação por 
2/3 dos presentes à assembleia, 
conforme define o artigo 1.351 
do Código Civil, ou por maio-
ria simples, na forma do artigo 
1.353 do mesmo código. 

“Assim, as alterações de cor da 
fachada, envidraçamento das 
sacadas, utilização de insulfilm 
para proteção dos raios ultra-
violetas devem, como requisito, 
levar em conta a padronização 
do conjunto arquitetônico, pre-
ceder de avaliação técnica por 
engenheiro ou arquiteto, e apro-
vação da assembleia, conforme 
explanado anteriormente. Lem-
brando que a alteração deve 
ser registrada no regulamento 
interno do condomínio, a fim 
de dar ciência a todos das alte-
rações realizadas e suas motiva-
ções”, conclui Ana Paula Cleven, 
também pós-graduanda em Di-
reito e Gestão Condominial pelo 
Centro Brasileiro De Estudos e 
Pesquisas Jurídicas (CBEPJUR). 

ral, promovessem a desordem 
alterando, dentre outras coisas, 
o estilo, cor, da fachada”, conta 
Ana Paula Santos Cleven, advo-
gada com atuação em Direito 
Imobiliário, Condominial e Tra-
balhista, e sócia fundadora do 
Cleven Advocacia.

Também secretária-geral da 
Comissão Nacional de Direito 
Imobiliário e membro da Comis-
são de Direito Condominial RJ, 
ela afirma que a questão tem 
sido debatida com recorrência 
por especialistas nos eventos, 
encontros e lives voltadas para 
o mundo condominial. Alguns 
casos reais de impasses são re-
latados nessas ocasiões. Afinal, 
pode a vontade coletiva dos 
condôminos superar o impedi-
mento legal? Existe alguma re-
gra ou quórum para aprovação, 
de modo a não ferir a lei? 

“Pois bem, em que pese a legis-
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Universidade 
Condominial

por Márcio Spimpolo

Há muito venho dizendo que uma das prin-
cipais e desejáveis virtudes de um síndico é 
saber se comunicar bem. 

Não é razoável imaginarmos uma coletivi-
dade alinhada com a gestão se ela não es-

tiver bem-informada. E se o síndico ainda não con-
seguiu abrir linhas eficazes de comunicação com 
os moradores, precisa urgentemente buscar esse 
objetivo. Como já dizia o revolucionário apresenta-
dor de auditório Abelardo Barbosa - o ‘Chacrinha’: 
“Quem não se comunica se trumbica”. Na prática, 
esse grande pecado da falta de comunicação tem 
levado os síndicos a muitos fracassos e a inúmeras 
destituições.

A comunicação, como sabemos, se apresenta de 
várias formas, sendo a verbal e a escrita as princi-
pais delas. Por exemplo, comunicados e cartazes 
criativos e que chamem a atenção dos moradores 
podem prevenir muitos conflitos. Não adianta ape-
nas reproduzir ou imprimir trechos da Convenção, 
Regimento Interno ou de alguma Lei. É preciso to-
car a alma e a inteligência do morador usando a 
criatividade.

Outro ponto essencial é manter um canal aberto 
de comunicação de mão dupla. Não é prudente 
só o síndico mandar informativos ou recados. Co-
municação é sempre uma via de duas mãos. Se 
o morador não expressar as suas opiniões e an-
gústias, ele pode logo começar a procurar aliados 
igualmente insatisfeitos, e a gestão passa a correr 
riscos, mesmo que o síndico não esteja fazendo 
nada de errado.

Nesse ponto, nunca é demais lembrar que em con-
domínios ‘não fazer algo de errado’ não significa ne-
cessariamente que se esteja fazendo tudo correto. 
Sempre haverá um grupo de oposição ao síndico 
para lembrá-lo disso.

Por isso, fica a dica para aqueles que atuam no 
meio condominial e em qualquer área da vida:

“Comunique-se, comunique-se e comunique-se 
corretamente.”

Márcio Spimpolo é professor e coordenador da Pós-Graduação em 
Direito e Gestão Condominial na FAAP/SP.

“Quem não se comunica se 
trumbica”
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Funcionários 
no lugar certo 
Caso que envolveu porteiro traz 

debate sobre colaboradores 

que deixam seus postos em 

situações extraordinárias

Em março desde ano, na cidade de Marília (SP), 
um porteiro realizou uma ação inusitada para 
quem ganha a vida permitindo que pessoas 
entrem e saiam do condomínio. Contudo, 
para quem conhece Juliano Amaro da Silva 

Paula, de 44 anos, o que ele fez não foi surpresa.

Durante o expediente, um acidente de carro ocor-
reu bem em frente ao prédio que trabalhava, e, com 
sua experiência como socorrista, deixou a guarita 
para prestar os primeiros-socorros, tendo papel 
fundamental para manter a pessoa viva enquanto 
a ambulância estava a caminho. Foi uma ação no-
bre, e os familiares da vítima possuem uma gratidão 
enorme para com Juliano. Porém, seu ato de heroís-
mo não foi visto com bons olhos pela empresa que 
o contratou, por ter abandonado o posto de serviço.

Sobre o tema, falamos com Stephanie Campos, es-
pecialista em Direito Processual Civil e do Trabalho e 
delegada da OAB-Niterói - Comissão de Direito do Tra-
balho, e com André Torreão, pós-graduado em Direito 
Empresarial e especialista em Direito do Trabalho.

A repercussão do caso mostra como a opinião pú-
blica ficou ao lado do porteiro, mas Stephanie disse 
que, por não ter sido aplicada “justa causa” na de-
missão, ela não foi ilegal, sendo necessário, contu-

Stephanie Campos e André Torreão
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do, comprovar as ações que resultaram no ocor-
rido de acordo com o que está estabelecido no 
regulamento interno.

Por sua vez, André identificou falta de sensibilida-
de por parte do Grupo IF3 (contratante) ao reali-
zar a dispensa, e que “deveria ter pesado melhor 
os bens presentes no caso, quais sejam: a vida da 
vítima e o posto de trabalho do porteiro”, comple-
tou. E o síndico? Ele poderia ter apoiado Juliano 
de alguma forma? Sim, como disse o especialista, 
mas como o porteiro, na verdade, era funcionário 
do grupo acima citado, o apelo feito pelo gestor 
entraria apenas como algo informal.

Segundo a IF3, Juliano não poderia ter deixado 
a guarita de forma alguma, sendo esso o moti-
vo para a sua demissão. Contudo, vale ressaltar 
que a empresa fez isso porque o porteiro tornou 
o caso público ao falar que foi mandado embora 
por ter salvado vidas. Mas, afinal, o que se pode 
tirar dessa situação?

Ao expor sua ex-empregadora e o próprio con-
domínio, o funcionário gerou direito de resposta, 
e a empresa, ao entender que estava tendo sua 
imagem manchada, veio a público com uma nota, 
informando que esse não havia sido o único pro-
blema que Juliano causou nos nove meses em que 
trabalhou naquele edifício, inclusive alegando que 
havia recebido “diversas denúncias por condutas 
impróprias”. Por isso, pode-se deduzir que esse 
“suposto erro” foi o estopim. Mas, afinal, o que po-
dem ser essas condutas impróprias? Os especialis-
tas falaram das obrigações diárias do porteiro que 
poderiam acarretar as quebras de protocolo.

Stephanie começa com a mais evidente, que é a 
de permitir a entrada e saída de pessoas através 
da portaria, o cuidado que é necessário com as 
correspondências, podendo, inclusive, se dirigir 
para fora do prédio para receber pacotes, pres-
tar atenção na assinatura desses recebidos, se 
certificar que o condômino que escreveu no livro 
de ocorrências e deixou sua assinatura correta, 
entre outras atribuições. André ainda aponta que 
todos os deveres e as proibições são de sabedo-
ria do contratado. “De toda sorte, pode-se dizer 
que as condutas esperadas de qualquer portei-
ro, além das condutas básicas inerentes à função 
como atender moradores, abrir portas, receber 
encomendas, controlar entrada e saída de pesso-
as etc. e aquelas proibidas por qualquer empre-
gado pelo art. 482 da CLT, devem, como já dito 

acima, estar descritas em um manual ou termo de 
conduta por escrito e devidamente assinado pelo 
empregado.”

Eles ainda alertam que isso não passou de um caso 
isolado no que diz respeito ao fato de o porteiro ter 
capacidade de prestar os primeiros-socorros à víti-
ma, e que os condomínios não devem apostar nesse 
tipo de treinamento. André esclarece que esse fator 
deve ser levado em consideração caso já exista, pre-
viamente, a descrição no contrato trabalhista, e a re-
muneração seja feita de acordo.

Juliano afirmou que não foi notificado de nenhuma 
quebra desses deveres citados, o que causa estranhe-
za, porque, como os especialistas afirmam, o desliga-
mento foi “imotivado”. Caso que seria totalmente di-
ferente se fosse considerada justa causa. O que pode 
acontecer, todavia, é que este busque a Justiça. 

“Errou a empresa ao divulgar informações que possam 
ter desabonado a conduta do porteiro, atraindo para 
si um risco desnecessário de eventual indenização por 
danos morais. Se a empresa ou qualquer outro em-
pregador não está satisfeito com seu empregado, tal 
insatisfação não lhe assegura o direito de aplicar justa 
causa, basta dispensar imotivadamente o funcionário 
e pagar as verbas rescisórias devidas”, finaliza André. 
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Crônicas Condominiais
por Marcela Gundim

Síndica eleita no susto

“Éa primeira vez que participo de uma assem-
bleia de condomínio. Hoje, vim para que 
aquela pessoa não seja mais síndica.” Isabela, 
apontando o dedo para a síndica Suzane e as-
sinando a lista de presença da assembleia de 

condomínio que logo se iniciaria.
Isabela morava no Condomínio Liberty Green. Era uma 
condômina tranquila, recatada, respeitosa com todos os 
seus vizinhos e muito amiga de Dona Lurdes, sua vizinha. 
Um dia, antes da AGO convocada para eleição de síndico 
e conselho, Isabela recebeu a visita de sua vizinha, Lur-
des, com um ultimato de que precisava de sua ajuda para 
desmascarar a síndica Suzane, pois havia descoberto 
muitas irregularidades.
Lurdes há muito tempo investigava possíveis irregulari-
dades no condomínio, não concordava com os elevados 
gastos da síndica, se irritava com o número de obras e 
não se conformava de não ter havido comunicação de 
processo judicial contra o condomínio pela antiga empre-
sa de prestação de serviços de portaria. A desconfiança 
de um possível locupletamento por parte da síndica Su-
zane pairava, e Lurdes somente conseguiria desmascarar 
Suzane se Isabela, que era advogada, a ajudasse, por isso, 
procurou a amiga que, de prontidão, e com sede de justi-
ça, aceitou ajudar.
Ao iniciar a assembleia, Suzane, sem mesmo compor a 
mesa, começou a colocar assuntos em apresentação, se 
prontificando a ser reeleita. Isabela, não acreditando no 
tamanho do desrespeito com a convenção, levantou-se 
e começou a relatar tudo que estava errado naquele ato 
solene, que, por sinal, desde a composição da mesa es-
tava errado. 
Suzane tentou tomar a palavra, mas Isabela, continuou 
a discorrer todas as irregularidades, impugnando o nú-
mero de procurações que Suzane havia levado, demons-
trando que ela as utilizava em benefício próprio. Contou 
a todos os presentes sobre o processo que estava sen-
do movido em desfavor do condomínio, mostrando que 
era obrigação da síndica (art. 1.348, III do CC) ter dado 
conhecimento a todos. Provou que prestadores de ser-
viços eram privilegiados com valores de contrato acima 
do mercado e reajustes generosos acima da inflação. Por 
fim, demonstrou que Suzane se passava por simpática e 
solícita para maquiar todos seus deslizes, enganando os 
condôminos.
No auge da assembleia, Suzane, frustrada com tudo que 
havia acontecido, simulou desmaio, tendo sido socorrida 
pelo Sr. Dirceu, então presidente do Conselho. 
A assembleia, perplexa com todas aquelas revelações, 
aclamava Isabela e rogava pela sua candidatura a síndica, 
não a deixando escolhas para essa alternativa. 
Isabela, que nunca havia pensado em ser síndica, foi 
eleita no susto, assumindo o mandato de dois anos para 
gerir o Condomínio Valência. Dona Lurdes, eleita conse-
lheira, ficou entusiasmada, pois agora o local onde mora 
finalmente teria uma gestão balizada.

Marcela Gundim é advogada condominialista, sócia do escritório 
Michelena e Gundim Sociedade de Advogados.
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